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RESUMO

A presente pesquisa analisa a responsabilidade civil por violéncia obstétrica,
compreendida como forma de erro médico, com foco na atuacdo do Tribunal de
Justica do Maranhéo (TJMA). Trata-se de praticas abusivas contra mulheres durante
0 parto, que violam direitos fundamentais e demandam resposta do ordenamento
juridico. O objetivo geral é investigar o enquadramento juridico dessas praticas e sua
repercussao na responsabilizacao civil. Os objetivos especificos abrangem: estudo
dos aspectos gerais da violéncia obstétrica e seu reconhecimento como violagéo de
direitos humanos; analise da responsabilidade civil médica no Brasil; e exame da
jurisprudéncia do TIMA sobre o tema. A metodologia € qualitativa, com abordagem
dedutiva, baseada em pesquisa bibliografica, documental e analise jurisprudencial. Os
resultados apontam para uma tendéncia do TJMA em reconhecer a violéncia
obstétrica, sobretudo quando h& auséncia de consentimento, falhas técnicas e
desrespeito a dignidade da paciente. As decisGes se fundamentam em normas do
Cédigo Civil, do Cédigo de Defesa do Consumidor e do Cédigo de Etica Médica.
Conclui-se que a violéncia obstétrica pode ser juridicamente tratada como erro
médico, ensejando responsabilidade civil. A jurisprudéncia analisada reflete avancos
importantes na protecéo dos direitos das mulheres no contexto do parto.

Palavras-chave: Violéncia obstétrica; Responsabilidade civil; Erro médico; Tribunal

de Justica do Estado do Maranh&o; Direitos das mulheres.



ABSTRACT

This research analyzes civil liability for obstetric violence, understood as a form of
medical malpractice, focusing on the case law of the Maranhdo Court of Justice
(TIMA), Brazil. Obstetric violence consists of abusive practices during childbirth that
violate women’s fundamental rights and demand legal accountability. The general
objective is to investigate the legal framing of such practices and their civil
consequences. The specific objectives are: to study general aspects of obstetric
violence and its recognition as a human rights violation; to analyze civil liability for
medical error under Brazilian law; and to examine TIMA decisions related to this issue.
The methodology is qualitative with a deductive approach, using bibliographic
research, document analysis, and jurisprudential review. The findings reveal that TIMA
increasingly acknowledges obstetric violence, especially in cases involving lack of
consent, technical errors, and violations of patient dignity. The court’s decisions are
based on the Civil Code, Consumer Protection Code, and Medical Ethics Code. The
study concludes that obstetric violence can be legally classified as medical
malpractice, leading to civil liability. The court's approach demonstrates progress in
ensuring the protection of women's rights during childbirth.

Keywords: Obstetric violence; Civil liability; Medical malpractice; Maranhdo Court of

Justice; Women'’s rights.
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1 INTRODUCAO

A crescente judicializacdo da saude no Brasil tem exposto com maior
frequéncia praticas médicas que, sob o discurso técnico-cientifico, reproduzem
desigualdades estruturais e violam direitos fundamentais. Embora muitas vezes
naturalizada ou invisibilizada, essa forma de violéncia representa grave violacdo a
dignidade da mulher, afetando sua integridade fisica, psiquica e emocional.

Nos ultimos anos, o debate sobre o reconhecimento da violéncia obstétrica
como uma forma de erro médico passivel de responsabilizacao civil tem ganhado
relevancia tanto na doutrina quanto na jurisprudéncia, refletindo a necessidade de
ampliar os parametros juridicos de protecdo a mulher.

Nesse cenario, a presente pesquisa tem como problema central a seguinte
indagacdo: Em que medida a violéncia obstétrica pode ser reconhecida como erro
meédico gerador de responsabilidade civil, a partir da analise das decisdes do Tribunal
de Justica do Estado do Maranhé&o (TIJMA)?

Parte-se da hipétese de que, embora a violéncia obstétrica ainda careca de
regulamentacao legal especifica no Brasil, ha elementos suficientes no ordenamento
juridico péatrio, notadamente no Cadigo Civil, no Cédigo de Defesa do Consumidor e
no Cadigo de Etica Médica, para que ela seja juridicamente qualificada como erro
médico e, portanto, enseje a responsabilizacao civil dos profissionais ou das
instituicdes envolvidas. Ademais, entende-se que o TIMA tem adotado, ainda que de
forma incipiente, um posicionamento que reconhece a ilicitude de tais condutas e seus
efeitos lesivos a vitima.

No campo académico, a proposta contribui para o aprofundamento da
discussdo juridica sobre os limites da atuacao médica e o papel do Poder Judiciario
na efetivacdo de direitos fundamentais. Do ponto de vista social, o estudo visa
fomentar o debate sobre a violéncia obstétrica como uma prética institucionalizada
gue reflete desigualdades de género e exige resposta do sistema juridico.

Ja no aspecto pessoal, a motivacao decorre do compromisso com a defesa
dos direitos humanos e da compreenséo de que o Direito deve ser instrumento de
transformacao social, especialmente na promocao de justica diante de erros dos

profissionais da saude.
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A presente pesquisa possui natureza qualitativa, com abordagem dedutiva.
Trata-se de um estudo exploratério e descritivo, tendo como procedimentos
metodoldgicos a pesquisa bibliografica, documental e a analise jurisprudencial.

A investigacdo sera desenvolvida por meio do levantamento e exame de
decisOes judiciais proferidas pelo Tribunal de Justica do Estado do Maranhéo (TIJMA),
acessadas através da plataforma Jurisconsult, no periodo de 1° de janeiro de 2015 a
5 de maio de 2025. O obijetivo € identificar os critérios adotados pelo tribunal para o
reconhecimento da violéncia obstétrica como hipotese de erro meédico e,
consequentemente, de responsabilidade civil.

O objetivo geral desta pesquisa € analisar a possibilidade de
engquadramento juridico da violéncia obstétrica como erro médico e sua repercussao
na responsabilidade civil, a luz da jurisprudéncia do Tribunal de Justica do Maranhé&o.

O primeiro objetivo especifico consiste em investigar os aspectos gerais da
violéncia obstétrica e seu reconhecimento como ofensa aos direitos humanos no
ambito internacional e nacional. Para tanto, sera analisado o conceito de violéncia
obstétrica sob a Otica da Organizacdo Mundial da Saude, de organismos
internacionais de direitos humanos, bem como das legislacdes e politicas publicas de
paises da América Latina, a fim de compreender a evolugcdo do reconhecimento
juridico e institucional dessa forma de violéncia e sua recepcdo nos tratados
internacionais ratificados pelo Brasil.

O segundo objetivo especifico busca examinar a responsabilidade civil por
erro médico conforme prevista no ordenamento juridico brasileiro. Isso envolve o
estudo dos pressupostos juridicos da responsabilidade subjetiva do profissional
meédico, bem como da responsabilidade objetiva das instituicdes de saude, conforme
previsto no Caodigo Civil e no Cddigo de Defesa do Consumidor. Também serdo
abordados os deveres legais e éticos impostos aos profissionais da saude, com
destaque para os principios da dignidade da pessoa humana, do consentimento
informado e da boa-fé, todos aplicaveis a assisténcia obstétrica.

Por fim, o terceiro objetivo especifico propde-se a analisar o0s
entendimentos jurisprudenciais do Tribunal de Justica do Maranhdo acerca da
responsabilidade civil por erro médico em virtude de violéncia obstétrica. Serdo
examinadas decisfes que envolvam partos humanizados, consentimento da gestante,

falhas técnicas e condutas abusivas de profissionais de saude, a fim de identificar
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padrbes de fundamentacao, critérios de responsabilizacao e tendéncias na construgcéo
da jurisprudéncia maranhense sobre o tema.

Ao promover esse estudo, pretende-se contribuir com o fortalecimento de
mecanismos de controle e responsabilizacdo dos atos praticados no contexto da
assisténcia obstétrica, ampliando a conscientizacdo acerca do direito das mulheres a
um parto digno, seguro e respeitoso. A pesquisa também busca oferecer subsidios
para o aprimoramento da atuacao judicial, legislativa e institucional no enfrentamento
a violéncia obstétrica, especialmente no ambito estadual, onde ainda séo escassas as
acOes especificas de combate a essa forma de violacao.

Portanto, compreender a violéncia obstétrica sob a Otica da
responsabilidade civii € um passo fundamental para romper com praticas
historicamente legitimadas e naturalizadas no contexto médico, e garantir efetividade
aos direitos sexuais e reprodutivos. A analise critica da jurisprudéncia do TIJMA, nesse
sentido, permite avaliar se o Judiciario tem cumprido seu papel de proteger a mulher
gestante frente a violacéo de seus direitos, ou se ainda ha um déficit na efetivagéo do

principio da dignidade da pessoa humana nesse campo especifico da saude.
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2 VIOLENCIA OBSTETRICA: ASPECTOS GERAIS E RECONHECIMENTO COMO
OFENSA AOS DIREITOS HUMANOS NO AMBITO INTERNACIONAL E NACIONAL

A Organizacdo Mundial da Saude conceitua a violéncia como a imposi¢ao
significativa de dor e sofrimento evitaveis (OMS, 1996). Sob essa perspectiva, a
violéncia obstétrica configura-se, prima facie, como uma forma de agresséo fisica,
psicolégica ou simbdlica exercida de maneira desmedida e desnecessaria sobre o
corpo feminino no periodo que compreende a gestacao, o parto e o pds-parto.

Trata-se de uma pratica estruturalmente invisibilizada, muitas vezes
naturalizada no ambiente hospitalar, mas que representa uma violagdo grave de
direitos humanos e uma afronta direta a dignidade da mulher. Essas a¢des sdo, em
sua maioria, perpetradas por profissionais da area da saude, muitas vezes sob a
justificativa de condutas técnicas, ainda que desconectadas dos principios éticos e
legais que regem a medicina humanizada.

Com base nesse entendimento, este capitulo tem como objetivo explorar
0S aspectos gerais que envolvem 0 conceito, a caracterizacdo e a tipologia da
violéncia obstétrica, tanto no plano internacional quanto no nacional. A analise se
propbe a compreender como essa forma de violéncia tem sido identificada e
normatizada nos sistemas juridicos e sanitarios, considerando sua ocorréncia nao
apenas como ma pratica médica, mas também como manifestacdo de desigualdades
estruturais de género.

O estudo abrange, ainda, as diversas manifestacdes da violéncia
obstétrica, como a realizacdo de procedimentos invasivos sem consentimento,
praticas humilhantes, omissdo de analgesia, episiotomias desnecessarias, entre
outras formas de violagdo da autonomia da gestante.

Além disso, serd realizada uma analise comparativa sobre o
reconhecimento e a regulamentagédo da violéncia obstétrica no Brasil e em outros
paises da América Latina, especialmente Argentina, Venezuela e México, que ja
possuem legislacdes e politicas publicas especificas voltadas ao enfrentamento desse
problema. O objetivo é verificar em que medida o ordenamento juridico brasileiro tem
avancado no enfrentamento dessa violéncia e quais experiéncias internacionais
podem servir de referéncia para o fortalecimento da protecdo dos direitos sexuais e

reprodutivos das mulheres.
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Em suma, pretende-se demonstrar que a violéncia obstétrica, além de uma
qguestdo de saude publica, constitui uma violacao direta aos direitos fundamentais a
integridade fisica, a saude, a liberdade e a dignidade humana, exigindo respostas

juridicas e institucionais urgentes e efetivas.

2.1 Violéncia Obstétrica: conceituacdo, caracterizacao e tipificacdo

A percepcdo de género e objetificacdo do corpo feminino como mero
reprodutor enraizadas nas estruturadas da sociedade repercutem na visao utilizada
pelos servicos de salude e determinacfes de medidas e procedimentos aplicados
como naturais e necessarios. Neste contexto, a violéncia obstétrica se apresenta
como violacdo ao corpo feminino que ocorre dentro do ambiente hospitalar no periodo
gestacional das mulheres, desde o conhecimento da gravidez até o parto e puerpério
(Carvalho, 2015).

Esta expressdo foi inaugurada no contexto académico pelo Dr.
Venezuelano Rogelio Pérez D’Gregério onde, em meados de 2010, referenciou a um
tipo de violéncia contra a mulher que ocorre em ambiente hospitalar, principalmente,
mas ndo apenas no parto (Carvalho,2015). Deste modo, a concretizacao fatica deste
termo permeabilizou debate social, politico e juridico para desenvolvimento de
parametros a fim de delimitar a magnitude das acbes e agentes envolvidos na
inauguracao deste novo conceito.

A partir disto, diversos doutrinadores e pesquisadores de diversas areas
buscaram compreender a amplitude desta nova expressdo. Assim, de acordo com
Juarez et.al (2012), este tipo de violéncia se estender a qualquer ato exercido por
profissionais da salude que por meio de uma atencdo desumanizada, abuso de acdes
intervencionais, medicalizacédo e patologizacdo do processo de parturi¢ao fisioldgico
geram danos fisicos, sexual ou psicol6gico no corpo e no processo reprodutivos das
mulheres, frustrando por conseguinte esta experiéncia natural e inesquecivel da
gestacdo e maternidade.

Consoante a esta ideia, esta violéncia pode ser tida como um fenémeno
crescente, que se perfaz também pelo uso excessivo de medidas médicas e
hospitalares que implicam na perca da autonomia e decisdo das mulheres sobre seus

corpos. Por conseguinte, deslegitimando o seu protagonismo neste processo e
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reprimindo-as na buscar por justica e reparacdo das violéncias sofridas (Zanardo,
2017).

Também é cabivel a compreensao desta problematica sob otica historica,
onde Carvalho(2015), Segato (2016), Andrighetto e Reinhemer(2023) congruem no
entendimento da violéncia obstétrica também como violéncia estrutural e de género,
uma vez que se desenvolveu a partir das constru¢des simbolicas do corpo feminino e
dos processos de gravidez como fenbmeno patologicos, bem como na visdo do
controle da mulher e politizacdo do seio feminino, o qual implica na organizacédo do
poder sobre a vida e controle populacional, sobretudo nas sociedades latino-
americanas. Assim, em virtude da construcao histérica e social em volta da validagéo
da mulher e manifestaces sobre seu corpo, a violéncia obstétrica € uma espécie de
conduta que visa atingir a identidade da parturiente como individuo parte do processo
e ndo como mera espectadora.

Sob a visdo de Leal (et al.,2017) é perfeitamente plausivel a andlise e
conceituagdo desta violéncia a partir de viés étnico-racial, ao focar na influéncia da
raca e cor como parametros para diferenca na prestacdo de servico de salde e sua
utilizacao, sobretudo durante a gestacao e o parto no contexto brasileiro. Isto porque
na realidade fatica, como demostrado em dados e pesquisas como “Nascer no Brasil”,
0s percentuais de relatos de violéncia sofridas por mulheres negras e nordestinas €
maior, ndo sendo possivel expor violéncia obstétrica sem interseccionar as
disparidade e preconceitos de raca e cor.

Em suma, Araudjo (2002) aduz que todas as conceituacdes cominam no
ponto de trazer a compreensdo desta violéncia para além de uma mera negligencia
ou impericia médica, expandindo o olhar para as diversas formas de violéncia e maus
tratos que, embora aparentemente normais e necessarios, geram dor e sofrimento as
mulheres durante o cuidado obstétrico profissional. Neste viés, compreende-se que 0
conceito de violéncia obstétrica busca abarcar tanto as diversas formas de violéncias
gue podem ser sofridas pelas gestantes quanto a todos os momentos prévios e
posteriores ao parto durante o cuidado obstétrico profissional. Sendo estas definicbes
de grande valia para a compreensao das caracteristicas e a tipificacao deste tipo de
violéncia.

Devido a necessidade de necessidade de circundar as principais
caracteristicas titilacdes deste tipo de violéncia, os pesquisadores Bower e Hill (2010)
propdem com a analise inicial a partir da identificagdo do abuso fisico, cuidado n&o
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confidencial, cuidado n&o consentido, cuidado n&o digno, detencao em instalagbes e
abandono do cuidado.

Assim, a violéncia obstétrica € caracterizada primeiramente pela
intervencado profissional, seja publica ou privada sem o devido consentimento da
gestante, que por meio de atos comissivos e/ou omissivos implica na liberdade de
escolha, na depreciacdo de sua imagem, por meio de falas, atos e processos
desnecessarios e danosos a gestante e ao bebé (Mariani, Do Nascimento Neto, 2016;
Souza, 2019; Araujo, 2022).

Outro ponto crucial € o a acdo e/ou omissdo do profissional de saude,
portanto é um dano oriundo de um profissional que em tese, tem a formacéo adequada
e conhecedor do servico obstétrico. Neste capitulo ndo se adentrara no tipo de
acao/omissdo a ser feita, posto que ndo se debatera dolo/culpa neste primeiro
momento, portanto se limitar4 ao nexo causal existente entre o profissional de saude
e 0 dano causado, ndo nas razdes que levaram a isto.

Logo, a caracterizacdo desta violéncia parte da identificacdo do local em
gue foi prestado o servi¢o, logo um ambiente hospitalar ou posto como local de
tratamento e oferecimento de servigos obstétricos, sem restricdo a origem da pessoa
juridica responsavel, englobando publicas e privadas. E posteriormente, da
constatacdo da acdo ou omissdo do profissional da area da saude, que nao se limita
a figura do médico obstetra, mas a todos os demais profissionais envolvidos durante
0 processo como enfermeiros, técnicos e demais auxiliares, que por negligencia ou
impericia inferiram em violacao a gestante.

A patrtir disto, pode-se elencar elementos mister para tipificacdo deste tipo

de violéncia: a principio delimita-se o sujeito que pode ser vitima: a gestante, e por
extensdo o nascituro, se este for afetado pela leséo obstétrica. H& pesquisadores que
entendem que tal direito se estende também aos familiares quando um dos sujeitos
principais vem a 6bito em razao do ato lesivo (Tesser; Knobel; Andrezzo; Diniz, 2015).

Com maestria Ana Cristiana Duarte (2015) elenca uma longa lista de
condutas que claramente podem ser tidos como violéncia obstétrica com destaque

para:

Impedir que a mulher seja acompanhada por alguém de sua preferéncia,
familiar de seu circulo social; tratar uma mulher em trabalho de parto de forma
agressiva, ndo empatica, grosseira, zombeteira, ou de qualquer forma que a
faca se sentir mal pelo tratamento recebido; tratar a mulher de forma inferior,
dando-lhe comandos e nomes infantilizados e diminutivos, tratando-a como
incapaz; submeter a mulher a procedimentos dolorosos desnecessérios
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ou humilhantes [...]; fazer graca ou recriminar por qualquer
comportamento como gritar, chorar, ter medo, vergonha etc; fazer
qualquer procedimento sem explicar antes o que é, por que esta sendo
oferecido e acima de tudo, SEM PEDIR PERMISSAO; submeter a mulher
a mais de um exame de toque (ainda assim quando estritamente
necessario), especialmente por mais de um profissional, e sem o seu
consentimento, mesmo que para ensino e treinamento de alunos, dar
horm&nios para tornar mais rapido e intenso um trabalho de parto que
estd evoluindo normalmente; [...]subir na barriga da mulher para
expulsar o feto, Submeter a mulher e/ou o bebé a procedimentos feitos
exclusivamente para treinar estudantes e residentes; permitir a entrada
de pessoas estranhas ao atendimento para "ver o parto", [...]
principalmente sem o0 consentimento prévio da mulher e de seu
acompanhante com a chance clara e justa de dizer ndo, fazer uma mulher
acreditar que precisa de uma cesariana quando ela néo precisa,
utilizando de riscos imaginéarios ou hipotéticos ndo comprovados (0
bebé é grande, a bacia é pequena, o corddo esta enrolado); submeter
uma mulher a uma cesariana desnecesséria, sem a devida explicacéo
dosriscos que ela e seu bebé estdo correndo (complicacdes da cesérea,
da gravidez subsequente, risco de prematuridade do bebé,
complicagbes a médio e longo prazo para mée e bebé);dar bronca,
ameacar, chantagear ou cometer assédio moral contra qualquer mulher/casal
por qualquer decisdo que tenha(m) tomado, quando essa deciséo for contra
as crengas, a fé ou os valores morais de qualquer pessoa da equipe,
[...]submeter bebés saudaveis a aspiracdo de rotina, injecdes e
procedimentos na primeira hora de vida, antes que tenham sido colocados
em contato pele a pele e de terem tido a chance de mamar; separar bebés
saudaveis de suas mées sem necessidade clinica. (Duarte,2015, grifo nosso)

Em vista disso, observa-se que sdo muitos os tipos de concretizagédo da
violéncia obstétrica no caso concreto e para auxiliar na sua compreensao, sao
divididos em quatro grandes tépicos sendo eles a negligéncia, violéncia fisica, sexual
e verbal/psicolégica (D’Oliveira, Diniz e Schariber,2002). O primeiro refere-se a
omissao ou descaso no atendimento, a exemplo de demasiado tempo de esperar para
realizacdo do parto sem justificativa plausivel, ignorar a opiniao e parecer da gestante
bem como os sintomas que ela relatar.

Em seguida, tem-se a violéncia fisica, exemplificada ao negar medicacao
para alivio das dores da paciente sem justificativa, submeter a procedimentos e
medicacOes desnecessarias e de forma excessiva. A violéncia sexual como assédio
e estupro da gestante neste momento sensivel e de vulnerabilidade; e a violéncia
psicoldgica e verbal, que consiste em ac6es como ameacar, chantagear, ironizar fazer
graca das dores sentidas pela paciente, fazendo com que se sinta culpada e
diminuida.

E as violéncias psicologicas e verbais, que hodiernamente sdo as mais
comuns e na mesma proporcao, as mais dificeis de comprovagao no cenario real, em

vista de serem histérica e socialmente apercebidas como normais durante os
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7

tratamentos obstétricos. Esta Ultima € um tipo de violéncia mais velada, sutil e
retratada até como consentidas pela parturiente, onde a vontade do agressor
predomina sobre a vontade do agredido de forma tao discreta que, apesar de comum,
€ de certa forma invisivel, sendo por vezes ignorada até pelas proprias vitimas, uma
vez que ndo reconhecem estas condutas como maus tratos obstétricos (Flores; Mello
Neto, 2023; Medeiros; Nascimento, 2022).

Desta forma, o desconhecimento acerca dos seus direitos do e das formas
como a violéncia obstétrica acontece, figura como um dos principais fatores de risco
para a ocorréncia deste tipo de violéncia, pois 0 abuso obstétrico € silencioso e grave,
em que 0s maus-tratos passam a ser normalizados e banalizados (Lacerda et. al,
2022).

Portanto, € forcoso perceber que tais condutas tém consequéncias que se
estendem para além de dano fisico a gestante e o bebé& mas no desencadeamento de
doencas psicolégicas como depressdo, ansiedade, sindrome do panico e na forma
como esta mulher se enxerga como ser humano gerando problemas consigo mesma
e com seu relacionamento com 0s outros, sendo mister esta caracterizagdo e formas
de manifestacdo para sua pronta identificacdo e combate a estas praticas reiteradas,
onde a longe prazo implicam na formagdo de novo contexto social que nédo é
condescendente com este tipo de violéncia.

Desta forma, é possivel compreender que conceito de violéncia obstétrica
perpassa por diversos cenarios seja historico, cultural, social, ou de género que
implicam na sua compreensdo como violéncia causada por agentes que deveriam
zelar pelo seu bem-estar neste momento mais vulneravel. Além disso, nota-se que a
caracterizacao e tipificacdo desta violéncia se da de muitas formas, o que volta a
atencdo para desnaturalizacdo de condutas que influem na deterioracdo da saude
fisica, mental e psicoldgica da parturiente.

Ademas, a existéncia de muitos sinbnimos tais como “violéncia no parto”,
“abuso ou desrespeito obstétrico”, “violéncia de género no parto e aborto”, “violéncia
institucional de género no parto e aborto”, propicia 0 entendimento de que esta
violéncia esta atrelada diretamente a ofensa direta aos Direitos Humanos das

mulheres no parto e durante o processo de gestacao.
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2.2 Reconhecimento da violéncia obstétrica como ofensa aos direitos humanos
aluz das Organizacgdes e Tratados Internacionais

A Declaragdo Universal dos Direitos Humanos prevé no artigo 5° que
nenhum ser humano serd submetido a tratamento desumano ou degradante bem
como no artigo 25° dispde sobre o direito a saude, bem-estar e cuidados médicos,
com énfase dos cuidados e assisténcia especiais durante a maternidade. Esta carta
propde o reconhecimento da dignidade e direitos inerente a todas as pessoas, dando
amparo a nivel global de tutela destes em caso de violagdo ou ameaca. Neste
contexto, a violéncia obstétrica se apresenta como afronta direta a estes direitos,
sobretudo ao tratamento humanizado e cuidado médicos na saude da gestante
durante a maternidade.

De acordo com a declaracdo da Organizacdo Mundial da Saude (OMS,
2014), a violéncia obstétrica abrange os abusos verbais, fisicos, mentais e
psicoldgicos sofridos pela gestante durante a gravidez, desse o pré-natal ao puerpério,
acrescendo que tal violéncia € uma violacdo dos direitos humanos fundamentais. Na
mesma medida, assegura como direitos universais “o acesso aos cuidados na saude
sexual e reprodutiva de forma segura, aceitavel e de boa qualidade” sobretudo nos
cuidados com a saude materna, o que corrobora ha compreensao de que a assisténcia
institucional é fundamental para efetivacdo destes direitos pelas parturientes.

A OMS (2014) também aduz ao fato de que além de ser um momento Unico
na vida destas mulheres, independentemente de ser a primeira gestacdo, estas se
encontram vulneraveis neste momento, e as praticas das instituicbes médicas e seus
profissionais de saude implicam diretamente nas consequéncias na vida da méae e,
por conseguinte da crianga. Assim, ratificando os direitos previstos da Declaracao
Universal dos Direitos Humanos (1948) e da convencéao sobre Eliminacéao de todas as
formas de Discriminacao contra as mulheres declaracao (1993), a citada organizacao

mundial ressalta que:

Todas as mulheres tém direito ao mais alto padrdo de saude atingivel,
incluindo o direito a uma assisténcia digna e respeitosa durante toda a
gravidez e o parto, assim como o direito de estar livre da violéncia e
discriminagdo. Os abusos, 0os maus-tratos, a negligéncia e o desrespeito
durante o parto equivalem a uma viola¢do dos direitos humanos fundamentais
das mulheres, como descrevem as normas e principios de direitos humanos
adotados internacionalmente (OMS,2014).

Assim, ao analisar o parecer da OMS, é possivel reconhecer que as

condutas comissivas e omissivas dos profissionais de salde de modo negligente,
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desrespeitoso, e excessos na tratativa com as mulheres gestantes, seja no periodo
pré-natal, seja durante a gestagcdo ou no momento do parto, inferem na violacdo de
direitos humanos fundamentais como assisténcia social adequada, saude, bem -estar
e sobretudo, na dignidade da pessoa humana.

Esta ideia de dignidade, respeito e valor da pessoa humana transcendem
a mera nogéao de ser humano, atingindo a movimentos sociais e pessoas rechacadas,
a exemplo da violéncia de género que por anos colocou a mulher em espaco de
objetificacdo, sem voz, sem espaco para sentir e viver, tendo como principal funcéo
servir ao poderio masculino. Desta forma, estes atos de abuso e maus-tratos com o
corpo feminino neste momento tao singular e sensivel implica na eficacia da dignidade
humana vivida por esta mulher.

Outra normativa internacional que trouxe assuntos relevantes para esta
tematica foi a Conferéncia sobre a Eliminacdo de Todas as Formas e Discriminacao
contra a Mulher, doravante denominada Convengéo da Mulher (CEDAW) de 1979,
gue trouxe de modo mais enfatico sobre os direitos humanos das mulheres, combate
contra a discriminacdo e demais violéncias voltadas para o género feminino e
reconhecimento destas condutas como violagdo aos principios sobretudo de
igualdade, bem-estar e dignidade humana. Considera também as questdes
socioeconbmicas, étnico, raciais e de classe e visando contribuir na protecao da
mulher consigo mesma, no seu seio familiar e no desenvolvimento da sociedade.

J& apresenta no art.1° o conceito adotado para a expressao discriminacao
contra a mulher” se referindo a qualquer distingéo, excluséo ou restricdo baseada no
sexo ou que acao/omissao venha a prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo e
exercicio de direitos pela mulher. Também traz a responsabilidade para os Estados,
através das normas internas e medidas adequadas, condenarem todas as formas de
discriminagao contra mulher.

Percebe-se que apesar desta convencéo inovar ao circundar o que vem a
ser esta discriminacdo contra o corpo feminino e no seu reconhecimento como
violagdo direta aos direitos humanos, € vaga no que tange a acdo violenta e dos
direitos no que tange a violacao no periodo gestacional.

Em 1994, na cidade do Cairo, Egito houve a Conferéncia Internacional
sobre Populacdo e Desenvolvimento das Nagdes Unidas (CIPD) se mostrou como
marco internacional por trazer ao debate compromissos comuns e planejamento

familiar, saude sexual e reprodutiva e direitos visando promocdo da igualdade de
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género, acesso a informacgao e eliminacdo da violéncia contra as mulheres. Nestes
termos:

foi importante na evolucdo dos direitos reprodutivos das mulheres, pois a
comunidade internacional chegou a um consenso sobre trés metas a serem
alcancadas até 2015: a redugdo da mortalidade infantil e materna; o acesso
a educacéao, especialmente para as meninas; e 0 acesso universal a uma
ampla gama de servigcos de saulde reprodutiva, incluindo o planejamento
familiar (ONU, 1994).

Deste modo, esta conferéncia ampliou na necessidade estatal de
desenvolvimento de programas voltados para servicos de saude especializados na
saude reprodutiva, e mais controle feminino sobre seu corpo por meio do acesso a
informacgdes basilares acerca de seus direitos, sobretudo sexuais e reprodutivos.

Em ambito regional, a Convencao Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra Mulher (1994) estende o conceito de violéncia contra
mulher para ato que cause dor ou sofrimento fisico, sexual ou psicologico a esta,
independentemente de a conduta cometida ser na esfera publica ou privada. Também
inova aos ambientes de ocorréncia da violéncia com énfase na inclusédo das condutas
ocorridas em instituicdes e na prestacao dos servicos de saude.

Ainda ratifica mais uma vez que tais violéncias vao de encontro a protecao
dos direitos humanos, colocando como direito ao respeito a sua integridade fisica,
moral, mental, liberdade e seguranca no ambito pessoal e juridico. O artigo 8° da
citada convencdo também introduz a necessidade de promocdo de programas
destinadas a prestacdo de servicos especializados e treinamento de todo pessoal
responsavel pela protecéo e resguardo destes direitos.

Neste contexto, é possivel visualizar o cabimento do enquadramento dos
profissionais de salde nesta norma uma vez que estes prestam dever de zelo e
respeito pelas pessoas que estdo em seus cuidados, por conseguinte estando as
parturientes sob seus cuidados, tem o dever de permeabilizar a ela que seus direitos
sejam resguardados, sem considerar origem, condi¢&o, raca e etc.

Assim, pode-se compreender que a violéncia obstétrica como espécie de
violéncia, ndo podendo ser analisada fora desse contexto mais amplo pois, como
gualquer outro tipo de violéncia, gera danos e causa sofrimento em virtude do
tratamento desumanizado dos profissionais de satde com as gestantes. E cabivel
concluir ainda que a nivel internacional, desde a declaracdo universal dos direitos
humanos ha respaldo contra todo ato que viole a dignidade da pessoa humana, e

sendo a violéncia obstétrica uma conduta que deslegitima a participacdo da mulher



22

durante o periodo gestacional, ha nitidamente uma violacdo a sua dignidade como
pessoa, inferindo também no desrespeito do seu corpo e na sua autonomia.

E importante ressaltar que a violéncia contra mulher, apesar de ocorrer de
diversas formas, o olhar especial para violéncia obstétrica esta se da na medida em
gue os autores desta incorrem em dupla violagéo: para com a mulher gestante e seus
direitos, e para com o dever de zelar e cuidar dos pacientes, em vista do carater
especializado de sua atuacdo nesta area e no dever de tratamento igualitario e
humanizado para com os que estdo sob sua tutela (Andrade, 2019).

Estes deveres, ao serem ratificados pelos paises, trazem o dever de toda
comunidade lutar pela prevencéao, erradicacao, e extirpacdo da normalizagdo deste
tipo de conduta em todos os ambientes, bem como dever Estatal de prever medidas
adequadas para sua eficacia no ambito interno, o que requer analise fatica se isto tem
sido realizado e seus efeitos no combate a este tipo de violéncia.

Cumpre salientar ainda que o Brasil é pais signatario de todos os tratados
e convencdes citadas neste capitulo, o que enseja os marcos legais feitos
internamente para cumprir com as responsabilidade e obrigacbes contraidas
comparado com outros trés paises da América Latina sendo: Venezuela, Argentina e

México.

2.3 Marcos legais no reconhecimento da violéncia obstétrica no Brasil

comparado com a América Latina

Ao reconhecer de forma expressa e normativa a violéncia obstétrica como
violacdes aos direitos humanos, a OMS (2014) propdem aos Estados medidas que
devem ser tomadas a fim de abordar reconhecimento desta problemética dentro de
seus territérios tais como apoio governamental com pesquisas e acfes para medir a
sua amplitude nas instituicbes de saude publico-privadas e compreender 0s seus
impactos sobre experiéncias e escolhas de saude das mulheres.

A carta da OMS vem ratificando de forma mais expressa 0 que as
convencdes e tratados internacionais ja traziam de modo geral, acerca da
necessidade da normatizacao e regulamentacéo da violéncia obstétrica pelos Estados
a fim de dar maior visibilizar e permeabilizar o combate a ela, bem como respaldo legal

as vitimas. Na América Latina, alguns paises ja avancaram significativamente no que
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tange a adentrar estas discussdes no corpo legislativo interno, sendo o primeiro deles
a Argentina, Venezuela e México.

A Argentina por meio da Lei n. 25.929/2004, ao tratar sobre o parto
humanizado estabeleceu também os direitos dos pais e filhos durante o processo de
nascimento, deste a fase geracional até apdés o parto. Apesar de ndo trazer
expressamente sobre o conceito de violéncia obstétrica, busca delimitar com precisédo
ratificar os direitos as mulheres gravidas ja previstas nas convencdes internacionais
em ambito nacional. Além disso, visa trazer maior conscientizacdo da sociedade
acerca da importancia do acompanhamento da mulher neste momento e o0s
beneficios.

No ano de 2009, através da Lei 26.485 promulgou a protecao integral as
mulheres nos ambitos em que se desenvolvem suas relacfes interpessoais, que ja
expressa 0 conceito de violéncia e seu ambito de extensdo e incluir a violéncia

obstétrica como modalidade do seguinte modo:

Entende-se por violéncia contra a mulher toda conduta, acdo ou omissédo que
de maneira direta ou indireta, tanto em ambito puablico como privado, baseada
em uma relacdo desigual de poder, afete sua vida, liberdade, dignidade,
integridade fisica, psicoldgica, sexual, econbémica ou patrimonial, assim como
sua seguridade pessoal. Ficam compreendidas as perpetradas pelo Estado
ou seus agentes. Aquela que exerce o profissional da salde sobre o corpo e
0s processos reprodutivos das mulheres expressadas em um trato desumano
abusa de medicacdo e patologizagdo dos processos naturais, em
conformidade com a Lei 25.929.

Ademais, a citada lei argentina determina ainda aos trés poderes-
Legislativos Judiciarios e Executivos- a adotarem medidas dentro de suas
competéncias para garantir o pleno direito constitucional de igualdade e respeito as
mulheres (Arsie, 2015). A partir destas duas medidas promulgadas pela argentina
observa-se a preocupacao do pais para com esta tematica, implicando no aumento
de denudncias destas praticas e possivel reparacéo via judicial.

A Venezuela foi o primeiro pais da América Latina a tratar expressamente
sobre violéncia obstétrica no seu ordenamento juridico, pela lei organica n° 38.668 de
2007, que prevé sobre os Direitos das Mulheres a uma Vida Livre de Violéncia, mais

precisamente no artigo 15°, inciso 13, que conceitua esta violéncia como:

Entende-se por violéncia obstétrica a apropriacdo do corpo e processos
reprodutivos das mulheres pelos profissionais da salde, que se expressa
através de um tratamento desumanizado, abuso de medicalizagdo e
patologizacdo dos processos naturais, causando a perda da autonomia e
capacidade de decidir livremente sobre seus corpos e sexualidade,
impactando negativamente na qualidade de vida das mulheres.
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Percebe-se que em relagéo a lei da Argentina, a lei venezuelana se mostra
mais densa e objetiva com relacdo a identificacdo na sociedade destas condutas e
acOes feitas pelos profissionais de saude que implicam no enquadramento de delitos
e punicdes por violéncia obstétrica, possibilitando pleito e reparacéao judicial.

De 2009 até 2014 houve um limbo no que tange ao posicionamento de
outros paises acerca desta temética, quando em 2014 o México se consolidou como
o terceiro pais da América Latina ao reconhecer a violéncia obstétrica no ambito
nacional através da insercéo de trés dispositivos na Lei Geral de Acesso da Mulher a
uma Vida Livre de Violéncia. Em vista dos dados recolhidos em pesquisas nacionais
gue apontavam para alto nimero de procedimentos obstétricos que eram realizados
sem necessidades (Arsie, 2015). Neste ambito trouxe o conceito, extensao e atuacéo
profissional, que gerou a introducdo destas normas nas leis estaduais neste pais.

Em contrapartida, o Brasil mesmo sendo signatario de diversos tratados
desta tematica, ainda ndo adotou expressamente nenhum conceito especifico e
objetivo para esta violéncia a nivel federal (De Souza, 2019). Logo, € forcoso discutir
se a violéncia obstétrica se enquadra como erro médico, e diante disso, como as
normativas do Conselho Regional de Medicina e de Saude apresentam a
responsabilidade civil nestes termos.

Todavia, ha diversos projetos de Lei (PL), a nivel federal e estadual que
buscam consolidar legislativamente esta teméatica no Estado Brasileiro, a exemplo
mais antigo em tramitagdo no Congresso Nacional e na Camara dos Deputados
apresentam as proprias definicdes e formas de proibicdo a estas condutas sendo
respectivamente os PLs 6567/13 e 7.633/2014.

Ja o PL 7.633/2014, traz inovacdes importantes no cenario nacional como
a caracterizacdo e conceito de violéncia obstétrica bem como traz sobre a
humanizacgéo e assisténcia a mulher e ao neonato durante o ciclo-puerperal, similar

ao adotado na Argentina e Venezuela, a exemplo do artigo 13° que prevé:

Art. 13 — Caracteriza-se a violéncia obstétrica como a apropriagao do corpo e
dos processos reprodutivos das mulheres pelos (as) profissionais de saude,
através do ftratamento desumanizado, abuso da medicalizagdo e
patologizacdo dos processos naturais, que cause a perda da autonomia e
capacidade das mulheres de decidir livremente sobre seus corpos e sua
sexualidade, impactando negativamente na qualidade de vida das mulheres.
Paragrafo Unico. Para efeitos da presente Lei, considera-se violéncia
obstétrica todo ato praticado pelo (a) profissional da equipe de salde que
ofenda, de forma verbal ou fisica, as mulheres gestantes em trabalho de
parto, em situacao de abortamento e no pds-parto/puerpério.
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Este PL busca introduzir a figura de Comissbes de Monitoramento dos
indices de Cesarianas e de Boas Préaticas Obstétricas (CMICBPO) como centro em
gue as pessoas possam fazer denuncias aos servicos de saude as violacdes sofridas
e prevé expressamente a responsabilidade dos profissionais de saude no ambito civil,
criminal e administrativo.

Mais recentemente, ha esforco para a implementagédo do PL 422/23, que
visa a incluséo da violacdo obstétrica no rol de violéncias previstos na Lei Maria da
Penha. Nos ambitos estaduais tem-se destaque para os estados de S&do Paulo, Santa
Catarina e Maranhdo. Em S&o Paulo, mais precisamente municipio de Diadema, o
avanco legislativo se deu de forma mais fatica como sendo o primeiro do Brasil a
sancionar pela Lei 3363/2013, ao acrescer sobre a obrigatoriedade de constar nas
Cartilhas dos Direitos da Gestante e da Parturiente os tramites necessarios para que
se proceda a denuncia dos casos da violéncia obstétrica.

Nos estados de Santa Catarina pela lei 17.097 promulgou no ambito do
Estado, acerca da implantacdo de medidas de informacéo e protecdo A gestante e
parturiente contra violéncia obstétrica, o PL n°® 216/2023 que tramita na Assembleia
Legislativa do Maranhdo tem e mesma temética e Maranhdo a tematica, embora esta
Ultima ainda se encontrem em processo de aprovacédo ja demostram a relevancia e
preocupacao do estado com esta tematica.

Todavia, apesar da falta de lei expressa, o Brasil por meio do Ministério da
Saude e parcerias com instituicdes privadas desenvolve projetos voltados para tratar
esta probleméatica como diretrizes nacionais de assistenciais ao parto, cuidados pré-
natais e promulgacao da Lei do Acompanhante, que ja demostram ainda que a lentos
passos, a preocupac¢ao nacional em resguardar a salde e demais direitos da gestante
e parturiente (Andrighetto, Reinheiimer, 2022).

Desta forma, como apresentado por Luana Araujo (2022), mesmo com a
caréncia de legislacéo especifica, o tema é regulamentado pela Constituicdo Federal
através do entendimento de que a violéncia obstétrica fere primordialmente os
principios da legalidade e vedacéo a direito garantido por lei (art. 5, Il, CF); de vedacéo
a tortura e ao tratamento desumano e degradante (art. 5°, X, CF); de proibicdo a
violacdo da intimidade e vida provada (art. 5°, XXXIl); de defesa do consumidor, tendo
em vista que se refere a supremacia do interesse da consumidora no ambito dos
servicos de saude; e o préprio direito a saude estampado no art. 196 da Constituicao

Federal, entre outros.
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Neste desiderato, nota-se que as normas internacionais séo eficazes para
reconhecimento da violéncia obstétrica como problema real, retificando a ideia das
condutas como normais e aceitaveis bem como a atencao dos Estados, utilizando de
sua autonomia e soberania no territdrio nacional para efetivar aos direitos previstos e
ratificados a exemplo da Argentina, Venezuela e México.

Apesar do Estado Brasileiro prevé medidas e diretrizes de atuagdo dos
profissionais de salde e conscientizacdo da existéncia da violéncia obstétrica, € de
suma importancia uma legislacao nacional para que ela alcance a todos os estados,

gerando a ampliacdo e respaldo as vitimas quando de sua ocorréncia.
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3 RESPONSABILIDADE CIVIL POR ERRO MEDICO NO ORDENAMENTO
JURIDICO BRASILEIRO

A responsabilidade civil por erro médico € um tema de grande relevancia
no Direito Civil contemporaneo, sobretudo diante da crescente judicializacdo da saude
e do aumento da consciéncia dos pacientes sobre seus direitos. Embora a atividade
médica seja indispensavel e complexa, ela ndo esta isenta de falhas, tornando
possivel a responsabilizacdo do profissional da medicina em determinadas
circunstancias.

No Brasil, essa responsabilizacdo encontra amparo no Cadigo Civil, no
Cédigo de Defesa do Consumidor e no Cédigo de Etica Médica, que delineiam os
limites juridicos da atuacdo médica. A analise da responsabilidade civil médica parte
da compreens&o dos deveres profissionais previstos no Codigo de Etica Médica, como
diligéncia, sigilo, lealdade, boa-fé, informacgéo e constante atualizac&o.

A violacao desses deveres pode configurar erro médico e comprometer ndo
apenas a relacéo de confiangca com o paciente, mas também acarretar consequéncias
juridicas. O erro médico, por sua vez, pode se manifestar em diferentes fases do
atendimento, sendo classificado em tipos como erro de diagndstico, erro técnico, de
tratamento e por negligéncia, imprudéncia ou impericia.

Com base nessa classificacdo, o ordenamento juridico aplica ao
profissional médico, em regra, a responsabilidade subjetiva, exigindo prova de culpa,
nexo de causalidade e danos. Ja as instituicdes hospitalares, por prestarem servicos,
estdo sujeitas a responsabilidade objetiva conforme o Cddigo de Defesa do
Consumidor.

A prova do erro médico e a demonstracdo do nexo causal sédo elementos
centrais para a responsabilizacdo, o que destaca a importancia da inversdo do 6nus
da prova, da realizacdo de pericia médica e da interpretacdo favoravel ao paciente
por parte da jurisprudéncia, com vistas a protecdo do consumidor e ao equilibrio na

relacdo contratual médico-paciente.

3.1 Deveres do médico aluz do Cddigo de Etica Médica

A atuacdo médica no Brasil envolve uma série de deveres juridicos, éticos

e profissionais, cujo cumprimento € essencial tanto para a protecdo do paciente
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guanto para a legitimidade da pratica médica. Esses deveres abrangem a observancia
rigorosa da lex artis, a exigéncia do consentimento informado, a preservacgao do sigilo
profissional, a atuacéo pautada pela boa-fé, a obrigacdo de constante atualizacao,
além dos deveres de lealdade e vigilancia, sobretudo diante dos desafios impostos
pela integracdo da inteligéncia artificial & medicina.

Dada a complexidade inerente a fungdo meédica, observa-se a necessidade
de padronizacédo da profissdo, viabilizada por meio de um codigo especifico: o Cadigo
de Etica Médica, que regula os deveres dos profissionais da satde. Ressalta-se que
tais deveres se subdividem conforme a natureza da obrigacdo, que pode ser de meio
ou de resultado, a depender da necessidade do paciente.

Independentemente dessa classificagdo, o médico estara submetido ao
exercicio de certas condutas obrigatorias. Nesse sentido, conforme aponta Tartuce
(2025), o contrato médico, seja ele tacito ou expresso, com manifestacao de vontade
ou mesmo na auséncia desta, € composto por determinados deveres. Assim, diante
do descumprimento de qualguer um desses deveres, sejam eles globais ou
especificos, o profissional estara sujeito a responsabilizacao civil.

Para Tepedino, Terra e Guedes (2024), o dever primario do médico
consiste em atuar com diligéncia e prudéncia na pratica profissional, promovendo um
atendimento adequado. Ressalta-se, ainda, que néo € atribuicdo do médico garantir
cura ou resultado, jA que, na maioria dos casos, a relacdo estabelecida entre
profissional e paciente caracteriza-se como obrigacéo de meio.

Dessa forma, o dever do médico consiste em cuidar do paciente com zelo
e diligéncia, utilizando todos os recursos disponiveis da medicina. O nao oferecimento
de plena assisténcia pode configurar negligéncia, ensejando responsabilizacdo. Para
o pleno cumprimento desses deveres, € imprescindivel que o médico reconheca
previamente todos os problemas e entraves enfrentados pelo paciente. Segundo
Tartuce (2025), cabe ao profissional escutar o paciente, interroga-lo e analisar a
etiologia da patologia.

De acordo com Cavalieri Filho (2022), a atividade médica € permeada por
riscos inerentes, relacionados a natureza do servico e a forma de sua execucdo. Em
virtude da complexidade da atuacdo médica, diversos efeitos colaterais e riscos
podem surgir, mesmo quando o servico é prestado com exceléncia. Diante dessa
realidade, o médico deve assumir, num primeiro momento, a responsabilidade pelos

riscos ligados a profisséo, o que requer o cumprimento do dever de informar o paciente
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sobre os procedimentos propostos. Assim, na hipotese de inobservancia adequada
do dever de informacgéo, o médico podera responder pelos riscos decorrentes do
procedimento (Correia; Miranda, 2019).

Conforme Goncgalves (2023), o dever de comunicar, orientar e aconselhar
0 paciente quanto a conduta a ser adotada implica a obrigacao de informa-lo sobre os
riscos da atividade médica. Este dever assegura ao paciente, enquanto consumidor,
o direito de receber todas as informacdes referentes aos servi¢os e produtos ofertados
pelo médico, direito este previsto no artigo 6°, inciso Ill, do Cédigo de Defesa do
Consumidor.

O mesmo dever encontra respaldo no Codigo de Etica Médica, em seu
artigo 34, que dispde que é vedado ao médico deixar de informar ao paciente o
diagndstico, o progndostico, os riscos e 0s objetivos do tratamento, salvo quando a
comunicacdo direta possa lhe causar dano, sendo, nesse caso, obrigatdria a
comunicacéo ao seu representante legal (Brasil, 2009).

A relacdo entre médico e paciente € contratual e, portanto, o acordo de
vontades deve prevalecer. Tartuce (2025) defende que, para a legitimidade dessa
relacdo, na maioria das vezes € necessaria a manifestacdo consentida do paciente.
Contudo, para que esse consentimento seja valido, é indispensavel que o paciente
conheca todos os riscos e cuidados decorrentes da pratica médica. Quando o paciente
estiver impossibilitado de manifestar sua vontade, cabe ao médico obter a anuéncia
escrita de algum parente, seja ascendente, descendente ou colateral até o segundo
grau.

Nas situacBes emergenciais, nas quais ndo ha tempo habil para obtencao

de consentimento, o médico tem o dever de prestar atendimento ao paciente,
independentemente de autorizagdo prévia, ndo podendo ser responsabilizado pela
auséncia de manifestacéo do paciente ou de seus familiares (Correia; Miranda, 2019).

Tartuce (2025) afirma que, no caso concreto, independentemente da
natureza contratual estabelecida, caberd ao paciente determinar a inexecucao pelo
profissional. No entanto, o 6nus da prova quanto ao cumprimento do dever de
informacéo recai sobre o médico ou a instituicdo hospitalar, em virtude da inverséo do
Onus da prova prevista no Cédigo de Defesa do Consumidor.

A doutrina contemporanea reconhece esses deveres como parte de um
novo paradigma na pratica médica. Damasceno (2022) reforca a importancia da
conformidade ética e do respeito aos direitos do paciente previstos no Cédigo de Etica
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Médica, destacando a dignidade, o respeito a pessoa e a vedac¢do de discriminacgao.
Por sua vez, Donnini (2019) destaca o carater triplo dos deveres médicos: prevencao,
conduta técnica e reparacao. Ainda que o médico ndo seja infalivel, deve exercer suas
atividades com elevado grau de zelo e responsabilidade profissional.

Ademais, ndo se proibe o uso de técnicas inovadoras pelo profissional,
desde que voltadas a promocao da saude. Todavia, 0 médico ndo pode submeter o
paciente a métodos experimentais sem o devido consentimento informado, em
observancia ao direito a vida, assegurado constitucionalmente.

A realizagéo de procedimentos com uso de seres humanos como cobaias
gera intensos debates juridicos e exige autorizacdo expressa e consciente do
paciente. Além disso, é dever do médico exercer vigilancia sobre as condutas de
profissionais sob sua direcdo, pois respondera solidariamente pelas falhas
eventualmente cometidas no ambito desses procedimentos (Correia; Miranda, 2019).

Em sintese, o médico tem o dever de agir com competéncia técnica,
fornecer informacdes claras e completas, manter o sigilo profissional, atuar com boa-
fé, cooperar com as partes envolvidas e acompanhar os avancos tecnoldgicos. O
descumprimento dessas obriga¢cdes pode ensejar responsabilizacdo nas esferas civil,
ética e disciplinar.

Esta perspectiva moderna, ancorada na valorizacdo da relacdo médico-
paciente, no respeito a dignidade da pessoa humana e no avanco cientifico, insere o

profissional médico em um paradigma centrado no cuidado ético, juridico e técnico.

3.2 Erro Médico: conceituacao e tipologia

A denominacéao de erro médico versa acerca da problematica facejada pela
doutrina juridica, em face da sua deficiéncia, porém a expressao erro também
presume a ideia da culpabilidade perpetua no que tange as atividades do médico, ao
passo que, seu uso habitual é amplo a outras doencas e/ou terapias, cuja razao o
facultativo ndo inflamou (Martins, 2016).

Na literatura, Colombini (2022) define erro médico como “uma conduta
profissional inadequada que implica na ndo observancia técnica, com potencial para
causar danos a vida ou a saude do paciente, caracterizada por impericia, imprudéncia
ou negligéncia”. Isso significa que o erro decorre de agado ou omissao culposa, nao

intencional, que viola a ciéncia médica ou a deontologia profissional.
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O erro médico consiste na pratica de um ato, ou na omisséo de um dever,
pelo profissional de saude, que, em razdo de impericia, imprudéncia ou negligéncia,
resulta em dano ao paciente. Trata-se de uma violacdo do dever de cuidado e da
observancia das normas técnicas e éticas que regem a atuacao médica. O erro meédico
pode ocorrer em diversas fases do atendimento, desde o diagndstico até o tratamento
e acompanhamento pds-operatorio, podendo acarretar prejuizos de natureza fisica,
psiquica ou moral ao paciente (Tartuce, 2023).

Nota-se que o erro profissional possui base em um lapso ndo imputavel ao
médico, entretanto, derivado de limitacdes cientificas ou rea¢des incontrolaveis do
corpo humano, percebe-se que o erro podera ser escusavel e por logo, sem culpa do
meédico. Assim, o dano apresentado € incapaz de promover a responsabilizacao civil,
ja que o médico agiu em alinho com os deveres basilares de sua profissdo, com uso
de técnicas acolhidas pela literatura especializada.

A caracterizagdo do erro médico depende da andlise das circunstancias
concretas em que ocorreu o ato ou a omiss&o. E fundamental distinguir o erro médico
do insucesso terapéutico, pois, na medicina, nem todo resultado desfavoravel
configura erro. A atividade médica, em regra, € uma obrigacdo de meio, e ndo de
resultado, o que significa que o profissional se compromete a empregar todos o0s
meios disponiveis com diligéncia e técnica adequada, mas sem garantir a cura do
paciente. Assim, para que se reconheca o erro médico, é necessario que fique
demonstrado que o profissional agiu em desconformidade com os padrdes técnicos
aceitos e que tal conduta inadequada tenha sido a causa direta do dano (Tartuce,
2023).

Segundo os parametros de Franca (2016), o erro médico € “falha do médico
no exercicio da profissao”, “ato ilicito” derivado de acdo ou omissao, sem dolo, mas
resultante de negligéncia, imprudéncia ou impericia. Isso implica que meras
complicacbes inerentes ao risco médico, caso fortuito ou acidente imprevisivel ndo
constituem erro, pois ndo derivam de falha humana.

A importancia dessa distin¢éao € ressaltada por Croce Junior (2023, p. 33):
‘o erro médico consiste precisamente no dano provocado no paciente pela acéo ou
inagdo do médico, sem intengéo”, diferindo do acidente imprevisivel, fortuito ou
inevitavel. Ou seja, a conduta deve ser falha técnica ou omissiva para ser considerada

erro.
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A categorizacao do erro médico em imprudéncia, negligéncia e impericia é
amplamente aceita. Tartuce (2019) esclarece que: “imprudéncia é a atuagdo
precipitada, sem precaucéo diante de risco; negligéncia € a omissao de cuidados que
deveriam ser mantidos; impericia é a falta de habilidade ou conhecimento técnico.

O consentimento informado aparece como instrumento preventivo, pois, se
corretamente prestado, exime o médico da imputacao de erro escusavel. Desse modo,
o erro médico se refere a falha culposa do profissional, constatada por atuacao diversa
da regra técnica, causadora de dano, e ha necessidade de comprovacao tanto da
culpa quanto do nexo causal e do prejuizo para responsabilizacédo civil.

Do ponto de vista juridico, o erro médico € analisado sob a Gtica da
responsabilidade civil, implicando na obrigacao de indenizar quando comprovados o
ato ilicito, o dano e o nexo causal. Além disso, a avaliacado do erro requer um exame
técnico minucioso, geralmente realizado por meio de pericia judicial, que verifica se o
médico atuou de maneira compativel com as boas praticas reconhecidas pela
comunidade cientifica.

Ainda, cabe ressaltar que o Gongcalves (2024, p. 43), evidencia que o0 erro
meédico pode:

Decorrer tanto de ac¢bes individuais do profissional quanto de falhas
sistémicas nos servicos de saude, como auséncia de equipamentos
adequados, excesso de pacientes ou deficiéncia de recursos humanos, o
gue, em determinadas situagfes, pode implicar também a responsabilizacao
das instituicdes hospitalares. Assim, a definicdo de erro médico transcende a
mera avaliacé@o de resultados insatisfatorios, exigindo uma analise cuidadosa
dos deveres técnicos e éticos do profissional, sempre com a preocupacéo de
proteger os direitos dos pacientes sem, contudo, inviabilizar a pratica da
medicina diante de seus riscos inerentes.

Pode-se afirmar que tanto a doutrina nacional quanto a estrangeira &
classificada como erro médico em diversas categorias e, em conformidade com o
jurista, podera se apresentar em maior ou menor proporcdo de elementos, além de
nomenclaturas diversas. Assim, a maioria da doutrina defende que o erro médico pode
ser organizado em trés tipos, a saber: erro de diagndstico, erro de tratamento, e erro
na relacdo com o paciente.

O diagnostico é a fase preliminar, ou seja, € o primeiro ato médico, no qual
0 paciente descreve a sintomatologia e a enfermidade, e apresenta informacdes
complementares. Ademais, o médico devera proceder por uma pesquisa sistematica,
pautada em um interrogatoério integral, a fim de reconhecer o estado geral de saude

do cliente por meio da analise de peso, temperatura, e demais informacdes do
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organismo, obtido por exames pertinentes, sendo assim, o diagndstico representa o
posicionamento médico acerca do estado do paciente derivado da anamnese.

E senso universal na doutrina que o erro de diagnostico ndo se demonstra
apenas na responsabilidade civil, tirante for manifesto ou grosseiro, pois, far-se-a
necessario o reconhecimento do alto dominio técnico e a possibilidade de falha
cientifica de alguns mecanismos disponiveis, 0 que permite a presenca de equivocos
supérfluos na construcédo do diagndstico do paciente (Martins, 2016).

Busca-se no contato preliminar reduzir, ou mesmo, extinguir a elevada
expectativa por parte do paciente em relacéo ao diagndstico e tratamento, sendo esta
uma tarefa complexa e de responsabilidade do médico, através de acdes de educacéo
e informacao.

O erro médico caracteriza-se como uma falha na atuacao, desvinculada da
intencdo de causar dano, ocorrendo por acao ou omissao que se afasta da lex artis, e
é tradicionalmente subdividido em trés categorias principais: negligéncia, imprudéncia
e impericia.

O erro médico pode se manifestar de diversas formas, refletindo diferentes
momentos da pratica profissional e variadas naturezas de falha. A doutrina e a
jurisprudéncia reconhecem a existéncia de diferentes tipos de erro médico, entre o0s
guais se destacam o erro de diagnéstico, o erro de tratamento ou terapéutico, o erro
de execucdo de procedimento e o erro de acompanhamento. Cada uma dessas
categorias possui caracteristicas proprias e implicacdes distintas para a configuracéao
da responsabilidade civil (Gongalves, 2023).

O erro médico pode ser classificado em diversas categorias, de acordo com
sua natureza. Pode tratar-se de erro de diagnostico, quando o médico falha na
identificacdo da doenca; erro de prescricdo, quando ha equivoco na indicacdo de
medicamentos ou tratamentos; erro técnico, relacionado a execucéo inadequada de
procedimentos médicos; e erro de acompanhamento, quando ha falha na monitoracéo
da evolucao do paciente. Cada uma dessas modalidades possui suas peculiaridades
e exigéncias especificas para a configuracdo da responsabilidade civil (Tartuce,
2025).

Tepedino, Terra e Guedes (2024) destacam que o erro de diagnostico
ocorre quando o médico interpreta de forma incorreta o0s sinais e sintomas
apresentados pelo paciente, levando a uma conclusdo equivocada sobre a

enfermidade existente ou mesmo deixando de reconhecer a existéncia de uma
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patologia. Esse tipo de erro é particularmente sensivel porque um diagnéstico
inadequado pode retardar o inicio do tratamento correto, agravar o quadro clinico e,
em casos extremos, conduzir ao 6bito do paciente. Todavia, a caracterizacéo do erro
de diagndstico exige a analise das circunstancias em que o atendimento foi realizado,
considerando-se, inclusive, a complexidade da doenca e a dificuldade de sua
identificacdo, de modo que nem toda falha diagndéstica configura, automaticamente,
responsabilidade civil.

O erro de tratamento ou terapéutico refere-se a adocdo de medidas
inadequadas para a condi¢do clinica do paciente. Pode envolver a prescricdo de
medicamentos ineficazes ou contraindicagbes, a indicacdo de procedimentos
cirdrgicos desnecessarios ou inadequados e a escolha de métodos terapéuticos
incompativeis com a situacdo apresentada. A responsabilidade civil nesses casos
decorre do descumprimento do dever de diligéncia e da adocdo de condutas que se
afastam dos protocolos médicos aceitos, colocando em risco a saude do paciente
(Gongalves, 2023).

Ja o erro de execucao de procedimento esta relacionado a ma prética na
realizacdo de atos médicos, como cirurgias, exames invasivos ou outros
procedimentos clinicos e laboratoriais. Esse tipo de erro envolve falhas técnicas
durante a execucdo de atos médicos, como perfuracdes de 6rgaos, cortes errados,
administracdo de anestesias em doses impréprias, entre outros. Nesses casos, a
impericia, definida como a falta de conhecimento técnico ou habilidade adequada, é
frequentemente identificada como a causa do dano, ensejando a responsabilizacéo
do profissional (Tartuce, 2025).

Outro tipo relevante € o erro de acompanhamento, que ocorre quando o
médico, mesmo tendo realizado corretamente o diagnéstico e o tratamento inicial,
falha na monitorizacdo da evolucéo do quadro clinico do paciente. Essa falha pode se
manifestar pela auséncia de orientages claras sobre os cuidados posteriores, pela
falta de revisbes necessarias ou pela ndo identificacdo de complica¢des decorrentes
do tratamento aplicado. A responsabilidade civil, nesse contexto, decorre da omisséo
guanto ao dever de assisténcia continua, elemento essencial da boa pratica médica.

Além desses tipos principais, a literatura especializada aponta para outras
classificagdes, como o erro administrativo, relacionado a falhas de gestao hospitalar,
e o erro de comunicacao, que envolve falhas na informacdo adequada ao paciente

sobre riscos, alternativas de tratamento e consentimento informado. Este Ultimo, cada
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vez mais relevante, relaciona-se diretamente com o direito do paciente a informacéo
e ao consentimento livre e esclarecido, sendo uma das bases para a
responsabilizacao civil quando desrespeitado (Tepedino; Terra; Guedes, 2024).

Além desses, 0 que a doutrina chama de erro escusavel, segundo o STJ, é
aquele cometido com diligéncia, porém em situagfes excepcionais respeitaveis pela
imperfeicdo da medicina ou falta de recursos, escapando a culpa e a
responsabilizacdo. A distincdo entre esses tipos fundamenta a analise juridico-civil e
penal do erro, sendo estruturante para a configuracdo de responsabilidade,
especialmente a subjetiva, exigida para comprovacéo da culpa.

Assim, a identificacdo e a classificacdo dos tipos de erro médico sao
fundamentais para a correta avaliacdo da responsabilidade civil, permitindo a analise
precisa das condutas médicas diante dos parametros técnicos e éticos exigidos pela
profissdo, sempre com o objetivo de assegurar a protecédo dos direitos dos pacientes
sem comprometer a pratica da medicina diante dos riscos inerentes ao exercicio

dessa atividade tdo complexa.

3.3 Responsabilidade médica sob 6ptica do Codigo Civil

A responsabilidade civil, por ser um assunto amplo e que requer minuciosas
ponderacdes, far-se-a imprescindivel que seja realizada algumas classificagcdes, com
o0 intuito de auxiliar na resolucdo dos conflitos em casos concretos, fato que contribuiu
para que a grande parcela das doutrinas no direito brasileiro vigente a acolher alguns
pressupostos para fomentar a avaliagdo, definicdo e reparacdo do dano (Martins,
2016).

Para Diniz (2015), a responsabilidade civil pode ser dividida em diversas
espécies, que dependera do prisma a ser avaliado, sendo a mais didatica a seguinte
subdivisdo: responsabilidade civil contratual e extracontratual, responsabilidade civil
objetiva e subjetiva e por fim, a responsabilidade civil direta e indireta.

A atuacdo meédica caracteriza-se, em regra, pela responsabilidade subjetiva,
exigindo que se comprove culpa (imprudéncia, negligéncia ou impericia) do
profissional para fins de reparacéo. Esta ancorada nos artigos 186 e 927 do Cddigo
Civil e no artigo 14, 8§ 4°, do CDC, este ultimo que explicita a responsabilidade com
base em culpa para os profissionais liberais, incluindo os médicos, exceto quando a

atividade envolver obrigacéo de resultado. Portanto, em regra, o médico responde por
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responsabilidade subjetiva, devendo o paciente provar todos os elementos: ato ou
omissao, culpa, nexo causal e danos.

Segundo Martins (2016), a responsabilidade pode derivar ndo s6 do ato ilicito
absoluto, ao passo que a ofensa corresponde a um dever legal primario, como
também do acordo preliminar de vontades, que coordena um vinculo obrigacional.
Assim, a doutrina fragmenta a responsabilidade civil conforme a qualidade da
violacao.

Gagliano e Pamplona Filho (2017), defendem a classificacdo da
responsabilidade civil no que tange o elemento gerador, sendo subclassificado como
contratual e extracontratual. A responsabilidade civil contratual acontece quando um
encargo de conduta solicitavel decorre dos pactos de vontades, isto €, trata-se de uma
relacdo obrigacional antecedente, que pode ser declarada, sendo solidificado atraves
de instrumento contratual, ou tacito, da qual a contravencao atribui paralelamente a
obrigacao de ressarcir, com fundamento no artigo 389 do Codigo Civil.

Ja para o autor Venosa (2020), a responsabilidade contratual baseia-se em
uma infracdo que podera ser evitada e presumivel de uma obrigacéo aflorada de um
contrato, que é estimulada por uma das figuras do negécio juridico em desfavor de
outrem. Pode-se falar em responsabilidade contratual se é presente um vinculo
obrigacional, tendo como consequéncia o dever de indenizar derivada do
inadimplemento. Assim, a responsabilidade contratual versa acerca da
responsabilidade proveniente da transgressédo de uma obrigagcao contratual.

Por outro angulo, conceitua-se a responsabilidade civil como extracontratual
guando esta ndo provém do contrato, sendo relacionada ao dever generalizado de
conduta, que instrui a ndo provocar lesdes a outros individuos, e assim, quem o faz
consuma ato ilicito, em por isso devera indenizar o dano. Neste caso, aplica-se o artigo
186 c/c 927, caput, do Codigo Civil. Verifica-se que nessa categoria ndo se apura a
presenca de vinculo juridico entre as figuras do evento, no momento da consumacao
do ato ilicito, sendo assim, somente violado os deveres relacionados a direitos
(Gongalves, 2019).

De acordo com Gagliano e Pamplona Filho (2017), nesse cenario, é
representado a responsabilidade extracontratual, ou seja, quando decorre um prejuizo
de algum mandamento legal, através da acao ilicita do agente infrator. Nota-se entéo

gue as duas espécies de responsabilidade sdo dispares no que tange ao onus da
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prova, as origens de que séo provindas, a continéncia do agente gerador do dano e a
progresséo da culpa.

Sobreleva Goncgalves (2019), que o 6nus da prova, quando se trata da
responsabilidade civil contratual, o credor s6 devera fundamentar que a prestacao foi
descumprida, sem a necessidade de prova da culpa. Contudo, quando listadas
algumas das causas excludentes de responsabilidade, o onus probandi é de
responsabilidade do devedor. J& no que tange a responsabilidade civil extracontratual,
o lesado devera criar prova de que o fato aconteceu através da culpa do agente.

Vale ressaltar que outra diferenca desse quesito se baseia nas fontes de que
sdo nativas. Assim, enquanto a responsabilidade contratual é primitiva do acordo de
vontades, a extracontratual é a proveniente de um dever abstrato de ndo provocar
danos a outrem.

E relevante destacar outra forma de diferenciacio na responsabilidade civil
relacionada a capacidade do agente causador do dano. No ambito contratual, a
presenca de individuos capazes no momento da celebracdo do contrato afasta a
possibilidade de nulidade contratual decorrente da incapacidade de alguma das
partes, ou seja, 0 contrato € considerado valido mesmo que uma das partes tenha
alguma incapacidade superada pela presenca do outro individuo capaz. Ja na esfera
extracontratual, o dano pode ser causado por individuo incapaz, como menores ou
pessoas com deficiéncia, e, nesse caso, a responsabilidade pela reparacédo recai
sobre aqueles que tém a guarda ou a tutela desses incapazes, respondendo pelos
atos praticados por eles (Martins, 2016).

Em relacéo a progressao da culpa, tanto na responsabilidade civil contratual
guanto na extracontratual, a fundamentacao principal é a culpa, mas héa diferencas na
intensidade exigida para sua configuracdo. Na responsabilidade contratual, a culpa
pode ser mais flexivel e abranger até a culpa leve, enquanto na responsabilidade
extracontratual geralmente ndo se admite a chamada “culpa ligeirissima”, que é
aguela culpa minima ou quase imperceptivel, considerada insuficiente para gerar a
obrigacédo de indenizar (Cavalieri Filho, 2022).

Assim, para que haja responsabilidade extracontratual, a culpa precisa ser
mais evidente e ndo apenas um deslize muito pequeno. Assevera-se, portanto, que
tanto na responsabilidade civil extracontratual quanto na contratual existe a violagéo
de um dever juridico prévio, diferenciando-se apenas a origem desse dever, que pode

ser derivado do contrato ou da lei e da ordem juridica (Cavalieri Filho, 2022).
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Nessa toada, Diniz (2015), destaca que é primordial a subdivisdo da
responsabilidade civil no que concerne ao seu fundamento, em que reflete na diviséo
em responsabilidade subjetiva e objetiva. A responsabilidade subjetiva € a que se cria
na culpa ou dolo, provocada por uma acdo ou omissao que prejudica determinado
sujeito, em alinho com o texto esculpido no artigo 927 do Cadigo Civil.

Nota-se entdo que esta teoria se concentra na concepcao de que inexistindo
a culpa, automaticamente, inexiste a responsabilidade. Desse modo, a prova da culpa
do agente € hipotese crucial para o delineamento do dano indenizavel, em que a vitima
so tera a reparacao do dano se provar a culpabilidade do agente (Martins, 2016).

Contudo, segundo Goncalves (2019), a lei estabelece que em alguns casos
concretos, € permitido a reparacdo insubmisso a culpa, sendo estd entdo a
responsabilidade objetiva, que se trata do tipo que obriga a demonstracédo evidente
do nexo de causalidade estabelecido entre o fato e o dano, com desobrigacdo da
prova da culpa do agente.

Assim, a responsabilidade objetiva, baseada na teoria do risco, encontra
aplicacdo limitada no contexto médico. Embora o paragrafo unico do art. 927 do
Cddigo Civil preveja a responsabilidade absoluta em atividades de risco, a doutrina e
jurisprudéncia distinguem entre atividades de risco e obrigacdo de meio.
Jurisprudéncia vinculante, especialmente o STJ, adota entendimento de que os
meédicos atuam sob responsabilidade subijetiva, salvo em situacdes especiais, como
em cirurgias estéticas que envolvem promessa de resultado.

Essa diferenciacdo é reforcada por Rosenvald et al. (2024), que, em suas
obras sobre responsabilidade civil, aponta que a objetivacdo no direito civil deve
“‘completar, ndo substituir’ a responsabilidade subjetiva, mantendo o equilibrio entre
culpa e risco. Assim, o 6nus probatério, especializando que, salvo em cirurgias
estéticas, recaindo objetivos, “a responsabilidade civil dos médicos é subjetiva

Dentre os elementares prognoses que tem o intuito de amparar a
responsabilidade objetiva tem-se a teoria do risco, que consiste no afloramento do
risco de danos a terceiros, sendo necessario, o dever de ressarci-lo altivamente de
culpa. A responsabilidade civil subjetiva € a regra no direito civil, visto que nenhum
individuo podera ser censurado e/ou culpabilizado sem que se tenha esgotado todas
as possibilidades de provas associado a ponderagao na sua acéo (Cavalieri, 2022).

Gongalves (2019), alude que, ainda que exista um elevado numero de casos

peculiares de responsabilidade civil objetiva no sistema patrio do pais, € cognoscivel
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a ligacao a teoria subjetiva como sendo a diretriz. Nos termos do artigo 186 do Cédigo
Civilista:

Art. 186. Aquele que, por agdo ou omissdo voluntaria, negligéncia ou
imprudéncia, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente
moral, comete ato ilicito.

E sabido que existe uma subdivisdo, que segundo Diniz (2021), esta
relacionada ao agente, que podera ser de natureza direta ou indireta. A
responsabilidade civil direta € o preceito, sendo aquela sofrida pelo proprio agente
gerador do dano, por motivacdo prépria, sendo assim, pode-se inferir que acontece
guando um individuo € responsabilizado por suas proprias acdes que desencadearam
dano a outrem.

Ja a responsabilidade civil indireta € derivada de outrem ou de terceiros, a
guem o responséavel tem intima relacdo, por uma incumbéncia de guarda, vigilancia e
cuidado, sendo assim, um sujeito respondera por atos de terceiros. Nessa
perspectiva, a responsabilidade indireta se subdivide em duas esferas, a saber:
responsabilidade por fato alheio e responsabilidade pelo fato das coisas animadas ou
inanimadas que estiverem sob a guarda de outrem (Martins, 2016).

Conforme ja assevera, Venosa (2020), a responsabilidade civil indireta se
sucede quando ha o reconhecimento de um dano sem que o interpelado seja
exatamente o gerador do prejuizo. Dessa forma, ha responsabilizacao por acdo de
terceiro quando possuir vinculo por algum instrumento juridico, contratual ou legal,
conforme ja descreve os artigos 932 e 933 do Cadigo Civil.

Sobreleva entdo Gagliano e Pamplona Filho (2017), que tal espécie remete
a uma responsabilidade solidaria, que consente a vitima investigar o ressarcimento
de modo direto ao responsavel legitimo, como disp&e o paragrafo Unico do artigo 94,
CC , em que o agente e o terceiro gerador do dano respondem de maneira solidaria
pelo fato.

Autoridades na doutrina recente, como Souza (2022), reafirmam que o
profissional deve demonstrar diligéncia e conformidade com a lex artis, pois ainda
prevalece a responsabilidade de meio na medicina. Cavalieri Filho( 2022) também
assinala a importancia do nexo causal e exige prova da culpa, seja por dolo ou
negligéncia técnica. O Superior Tribunal de Justica, no REsp 2067675/RS (2024),
enfatizou que a responsabilidade do meédico depende da comprovacao de “falta de
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cuidado e de acompanhamento adequado”, sendo, portanto, exigida a verificagdo de
culpa

No campo da responsabilidade civil médica, tradicionalmente prevalece o
regime da responsabilidade subjetiva. Isso significa que, para que se configure a
obrigagéo de indenizar, € imprescindivel a comprovacao da culpa do profissional da
saude, consubstanciada em conduta negligente, imprudente ou imperita. Assim, o
meédico somente sera responsabilizado civilmente se ficar demonstrado que agiu com
desvio de diligéncia técnica ou ética no atendimento ao paciente, resultando em dano
(Gongalves, 2023).

A responsabilidade subjetiva encontra fundamento no principio da confianca
e da obrigacdo de meio que rege a relacdo médico-paciente, segundo o qual o médico
nao garante a cura, mas deve empregar todos 0s recursos disponiveis e agir com a
maxima diligéncia, pericia e prudéncia. A comprovacdao do erro médico, portanto,
demanda, em regra, pericia técnica especializada para verificar a existéncia de
conduta culposa e sua relacao direta com o dano sofrido.

Por outro lado, existem situacdes em que se aplica a responsabilidade
objetiva no ambito médico, especialmente em relacdo as instituicdes hospitalares e
clinicas. Com base na teoria do risco do empreendimento, entende-se que 0s
estabelecimentos de saude assumem o risco pela atividade que exercem e, portanto,
respondem pelos danos causados aos pacientes independentemente da
comprovacdo de culpa. Assim, hospitais, publicos ou privados, podem ser
responsabilizados objetivamente por falhas nos servigos prestados, como erros de
enfermagem, deficiéncias estruturais, infec¢des hospitalares ou ma administracéo de
recursos (Gongalves, 2023).

Cabe destacar que, sob o ponto de vista epidemioldgico e bioético, houve
evolucao no entendimento, em que existem movimentos rumo a responsabilidade
proativa, que, embora ndo imposta diretamente, fortalece a responsabilidade médica
por meio da necessidade de se demonstrar conformidade com boas préticas e
prevencao de danos, mesmo em assuntos técnicos

Além disso, determinadas atividades médicas especificas, em que a
obrigacdo do profissional é de resultado, podem ensejar a responsabilidade objetiva
do médico, na medida em que se espera a entrega de um resultado previamente
prometido ao paciente. Nesse contexto, a distingdo entre responsabilidade subjetiva
e objetiva torna-se essencial para a adequada apuracéo da responsabilidade civil no
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exercicio da medicina, assegurando o equilibrio entre a protecdo dos direitos dos
pacientes e a preserva¢do da autonomia e da dignidade profissional dos médicos.

3.4 Prova do erro médico e nexo de causalidade

A prova do erro médico e do nexo causal constitui uma das etapas mais
complexas e desafiadoras no ambito da responsabilidade civil médica. No sistema
juridico brasileiro, em regra, incumbe a parte autora o 6nus da prova, conforme
disposto no artigo 373, inciso |, do Cédigo de Processo Civil.

Assim, cabe ao paciente, ou a seus representantes legais, demonstrar que
o profissional de saude agiu com culpa e que essa conduta resultou diretamente no
dano experimentado. Essa exigéncia decorre da natureza subjetiva da
responsabilidade civil médica, que pressupde a comprovacao da violacao do dever de
cuidado, do dano e do nexo de causalidade (Tartuce, 2025).

Sobreleva que a prova do erro médico e do nexo de causalidade é
fundamental para a responsabilizacao civil, exigindo critérios rigorosos e elevados
niveis de certeza, dados os interesses em confronto: a dignidade do paciente que
busca reparacdo e a seguranca juridica e reputacdo do profissional de saude. A

jurisprudéncia e a doutrina contemporanea avancaram sensivelmente nesse tema
entre 2019 e 2025, promovendo leituras mais flexiveis, porém pautadas pela técnica.

No que tange ao erro médico, € necessaria a demonstracdo de que o
profissional agiu com impericia, imprudéncia ou negligéncia, conforme a lex artis
vigente. Melo (2024) destaca que, antes de qualquer indeniza¢édo, o demandante deve
apresentar prova robusta do desvio técnico e do dano consequente. Em sua obra, o
autor afirma que “da culpa ao risco” a transicéo exige provas claras de que a conduta
médica se afastou do padrao técnico e causou danos ao paciente. Para Melo (2024),
a prova do erro passa necessariamente pela andlise de prontuarios, laudos e pericias

técnicas que apontem falha inequivoca no procedimento.

Quanto ao nexo causal, a conexao entre a conduta e o resultado danoso é
elemento indispensavel. Conforme a analise juridica de Gagliano (2023), o nexo exige
aplicacao da teoria do “dano direto e imediato”, acolhida por Gongalves (2024), que
define como requisito a auséncia de ruptura da cadeia causal. Em outras palavras,
nao basta o dano ser consequéncia de uma conduta médica: é necessario que esta

seja condicao indispensavel e suficiente para o resultado.
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Essa exigéncia é reforcada pela jurisprudéncia, enfatizando que sem nexo
ndo ha dever de indenizar. A comprovac¢ao do erro médico demanda, frequentemente,
a producao de prova pericial técnica, uma vez que envolve conhecimentos especificos
de medicina que extrapolam a compreensédo do juiz e das partes leigas. A pericia
médica é, portanto, o principal meio de prova nesses casos, sendo essencial para
aferir se houve ou ndo desvio dos padrdes técnicos e éticos exigidos na atuacdo
profissional (Goncalves, 2023).

O perito, nomeado pelo juizo, devera analisar a documentacdo médica
disponivel tais como prontuérios, laudos, exames, receitas, e, se necessario, realizar
entrevistas e avaliacdes clinicas para fundamentar seu parecer. O laudo pericial deve
abordar a conduta do médico, a existéncia de erro e sua relacao causal com o dano
alegado, proporcionando subsidios técnicos para o convencimento do magistrado
(Tepedino; Terra; Guedes, 2024).

No que concerne ao nexo de causalidade, trata-se da demonstracado do
vinculo entre a conduta culposa do agente e o dano sofrido pelo paciente. A auséncia
desse nexo exclui a responsabilidade civil, ainda que tenha havido erro, caso este nédo
tenha sido a causa determinante do prejuizo. A prova do nexo causal pode ser direta,
guando se evidencia uma relacéo clara e imediata entre o ato médico e o dano, ou
indireta, quando depende da analise de uma cadeia de eventos e fatores que, juntos,
produziram o resultado lesivo.

Em algumas situacbes, especialmente quando se evidencia uma
dificuldade excessiva para a parte autora na producédo de prova, o ordenamento
juridico admite o instituto da inversdo do 6nus da prova, com fundamento no Cédigo
de Defesa do Consumidor e em principios como o da vulnerabilidade do paciente
frente ao prestador de servicos médicos. Nesses casos, cabe ao médico ou a
instituicdo de saude demonstrar que agiu com diligéncia e que o resultado danoso néo
decorreu de falha em sua conduta (Tartuce, 2025).

Outro aspecto importante € a distingdo entre a culpa médica e 0 risco
inerente ao ato médico. A medicina, por sua propria natureza, ndo € uma ciéncia
exata, e muitos tratamentos ou procedimentos carregam riscos inevitaveis, mesmo
guando realizados com extrema competéncia. Assim, a simples ocorréncia de
complica¢Bes ndo caracteriza, por si s, erro médico ou responsabilidade civil, sendo
imprescindivel que a prova demonstre a existéncia de uma falha técnica efetiva que

tenha extrapolado os riscos normais do procedimento ou da doenca tratada.
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Paralelamente, surgem movimentos no Judiciario propondo flexibilizacao
probatdria, especialmente em situa¢cdes com alta complexidade técnica. No caso de
erro no parto, o TISP reconheceu a necessidade de flexibilizar a prova do nexo diante
das dificuldades de demonstrar a causalidade em ambiente hospitalar. Nessa linha,
juizes devem adotar “sensibilidade” para ajustar a exigéncia probatoria, sem, contudo,
renunciar as garantias fundamentais do réu.

Em sintese, a prova do erro médico e do nexo causal € um processo técnico
e juridico que exige rigor metodoldgico, profundo conhecimento da pratica médica e
respeito aos principios do contraditorio e da ampla defesa.

A adequada instrucdo probatéria é imprescindivel para que o Poder
Judiciario possa julgar de maneira justa e equilibrada, protegendo tanto os direitos dos
pacientes que sofreram danos injustos quanto a atividade meédica, que deve ser

exercida em ambiente de seguranca juridica e confianca social.
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4 ENTENDIMENTOS JURISPRUDENCIAIS: DECISOES DO TRIBUNAL DE
JUSTICA MARANHENSE ACERCA DA RESPONSABILIDADE CIVIL POR ERRO
MEDICO EM VIRTUDE DE VIOLENCIA OBSTETRICA

A partir dos conceitos e tipologias apresentados, o presente capitulo prop&e
uma analise dos entendimentos jurisprudenciais do Tribunal de Justica do Estado do
Maranhéo (TJMA) sobre a responsabilidade civil por erro médico em decorréncia de
préticas identificadas como violéncia obstétrica. Diante da crescente visibilidade social
e juridica dessa tematica, torna-se essencial compreender como o Poder Judiciério
maranhense tem reconhecido e julgado tais demandas, especialmente quando
envolvem parturientes atendidas em instituic6es publicas de saude.

A partir de uma abordagem empirica e qualitativa, o capitulo se estrutura
em trés eixos principais. Inicialmente, apresenta-se um levantamento quantitativo das
decis0Oes judiciais proferidas entre 2015 e 2025, evidenciando um crescimento ainda
timido, mas constante, da judicializacdo dos casos de violéncia obstétrica no estado.

Em seguida, analisa-se o conteudo dos acordaos proferidos pelo TIMA,
com énfase nos fundamentos juridicos adotados para configurar a responsabilidade
civil por erro médico. Por fim, o capitulo discute os principais desafios enfrentados no
ambito maranhense para a consolida¢cdo de uma jurisprudéncia mais consistente e

protetiva nesse campo.

4.1 Judicializagao da Violéncia Obstétrica no Tribunal de Justica do Maranhéo:
Anélise Quantitativa (2015-2025)

A andlise dos dados extraidos do portal de jurisprudéncia do Tribunal de
Justica do Maranhdo (TJMA), por meio da ferramenta Jurisconsult, referente ao
periodo de 1° de janeiro de 2015 a 5 de maio de 2025, evidencia que a temética da
violéncia obstétrica ainda é uma pauta recente, mas que vem ganhando gradualmente
espaco no cenario juridico estadual.

A busca foi realizada com o termo exato “violéncia obstétrica”, o que
possibilitou mapear decisdes judiciais que expressamente abordam a questéo dentro
da logica da responsabilizagéo civil por condutas abusivas durante o processo de

parto.
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No total, foram localizadas 20 sentencas de primeiro grau, 3 acérdaos de
segunda instancia e 3 decisGes monocraticas diretamente relacionadas ao tema.
Esses numeros, embora ainda limitados em volume, sdo relevantes na medida em
gue demonstram um processo de crescente conscientizacdo e mobilizacao juridica
em torno do direito das mulheres a uma assisténcia obstétrica respeitosa e livre de
violéncias.

Vale destacar que, ao expandir a pesquisa para outros campos do sistema
como "Acordaos — Turma Recursal”, "Decis6es Monocraticas — Recursal”, "Sentencas
— Juizado Especial", "Sumulas" e "Precedentes”, nenhum resultado foi encontrado.
Essa auséncia de registros nesses segmentos da Justica revela tanto a centralizacéo
da tematica no rito comum civel quanto a caréncia de debate mais amplo e
sistematizado nas instancias dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais, o que
pode indicar certa limitacdo no acesso a justica por meio de vias procedimentais mais
céleres e simplificadas.

A distribuicdo cronoldgica das acdes ajuizadas em primeira instancia revela
uma evolucao relativamente discreta, porém significativa. Entre os anos de 2015 e
2017, foi registrada apenas uma agao por ano, o que reflete a incipiéncia do debate
juridico naguele momento. Em 2018, o nimero de ac¢des subiu para trés, seguido por
guatro a¢cBes em 2019, demonstrando um incremento gradual.

O ano de 2020 apresentou uma queda, com apenas uma acao registrada,
0 que pode ser parcialmente explicado pela sobrecarga do sistema judiciario e das
unidades de saude em razdo da pandemia da COVID-19. Contudo, nos anos
seguintes, observa-se uma retomada: quatro acfes em 2021 e quatro em 2022,
evidenciando maior adesdo ao debate juridico por parte das vitimas e de seus
representantes legais.

J& o0 ano de 2023 apresentou uma queda expressiva, com apenas uma
acdo identificada, interrompendo a sequéncia ascendente dos anos anteriores. Nos
anos de 2024 e no inicio de 2025, até a data de corte da pesquisa, nenhuma deciséo
foi publicada sobre o tema.

Embora essa auséncia possa ser atribuida a defasagem de publicacdo dos
julgados ou & morosidade na tramitacdo dos processos, também pode refletir os
desafios estruturais ainda existentes para a plena efetivagéo da tutela jurisdicional em
casos de violéncia obstétrica. Ainda assim, o conjunto dos dados revela um

movimento de amadurecimento da pauta na esfera judicial maranhense,
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principalmente a partir de 2018, ano em que a temética passou a apresentar maior
visibilidade nos tribunais.
Um dado particularmente relevante € o perfil das partes demandadas nas
acOes analisadas: a maioria dos processos foi movida contra a Fazenda Publica, o
que aponta para a ocorréncia predominante de préticas de violéncia obstétrica em
estabelecimentos publicos de satde vinculados ao Sistema Unico de Satde (SUS).
Esse fator evidencia a persisténcia de falhas estruturais e institucionais no
atendimento obstétrico oferecido pelo Estado, frequentemente marcado por praticas
desumanizadas, viola¢des a autonomia da gestante e omissfes no dever de cuidado.
Em termos de desfecho judicial, observa-se que a maior parte dos pedidos
formulados pelas autoras foi julgada procedente, com reconhecimento, pelo juizo de
primeiro grau, de condutas médicas e institucionais que configuram violacdo de
direitos e geram o dever de indenizar. As decisdes favoraveis tém reconhecido, em
geral, o direito a reparacdo por danos morais, e, em alguns casos, também a
indenizacgdo pelos danos causados aos recém-nascidos.

Tal posicionamento sinaliza um avanco relevante no entendimento juridico
sobre a responsabilidade civil decorrente da violéncia obstétrica. Das 20 sentencas
analisadas, apenas uma foi julgada improcedente, por auséncia de comprovacéo do
nexo causal entre a conduta médica alegadamente inadequada e o dano suportado
pela paciente, o que reforca a centralidade da prova nesse tipo de demanda.

Assim, embora os dados ainda revelem um processo de judicializacédo
incipiente e concentrado, o cenario delineado indica um movimento gradual, porém
consistente, de afirmacdo do direito das mulheres a uma experiéncia de parto
humanizada e livre de violéncias, no ambito do Judiciario maranhense. O
reconhecimento judicial da violéncia obstétrica como conduta passivel de
responsabilizacdo civil tem importancia ndo apenas na reparacao individual das
vitimas, mas também como instrumento de avanco institucional no enfrentamento
dessas praticas.

Trata-se, portanto, de uma area em processo de expansdo, que exige
monitoramento constante, aprimoramento normativo e maior sensibilidade por parte
dos operadores do direito, com vistas a garantir a efetividade dos direitos
fundamentais das mulheres no contexto da assisténcia obstétrica. Os dados
analisados evidenciam que a judicializagéo da violéncia obstétrica no Maranh&o ainda

estd em fase de consolidacao, enfrentando desafios relacionados a baixa visibilidade
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do tema, a limitacdo no acesso a informacdo juridica e a dificuldade na producéo de
provas.

Contudo, o crescimento gradual das decisfGes judiciais, aliado ao
julgamento procedente de boa parte das demandas, sinaliza um avanco no processo
de sensibilizacdo e responsabilizacdo institucional, o qual tende a se intensificar a
medida que as mulheres conquistam maior acesso a justica e o debate publico em

torno da tematica se amplia.

4.2 Exame dos Ac6rdaos do TIMA sobre violéncia obstétrica e liame com erro

médico

Para a andlise dos acérddos selecionados, adotou-se como critério de
organizacdo a ordem cronologica de autuacdo processual, iniciando-se pelo
julgamento da Apelacdo Civel n°® 0847392-51.2017.8.10.0001, apreciada pela Quinta
Céamara Civel do Tribunal de Justica do Estado do Maranhdo. O caso envolveu uma
mulher em trabalho de parto que, juntamente com seus familiares, alegou ter
enfrentado um atendimento negligente em uma unidade hospitalar privada, incluindo
demora na internagdo, desconforto fisico, cobranca indevida e auséncia da
Declaracdo de Nascido Vivo (DNV), documento essencial ao exercicio de direitos
basicos do recém-nascido.

A despeito do relato emocional e das dificuldades vividas pela paciente, o
Tribunal, ao avaliar a totalidade do conjunto probatério, concluiu pela regularidade na
prestacao do servico de saude. Os documentos e depoimentos colhidos nos autos
demonstraram que a parturiente foi devidamente atendida desde o inicio, tendo sido
alocada em um leito no setor de emergéncia e medicada conforme as orientacdes
médicas. O parto ocorreu de forma normal, sem indicacao clinica para cesariana, e a
cobranca dos servicos foi considerada legitima, uma vez que a paciente estava ciente
da auséncia de cobertura pelo plano de saude devido a caréncia contratual ainda em
vigor, informagao previamente conhecida e admitida por ela mesma na petigao inicial.
(TIMA,2022).

Além disso, o hospital apresentou provas de que a DNV foi devidamente
entregue no momento da alta médica, afastando a alegacéo de que houve prejuizo no
registro civil da crianga ou no acesso a direitos como vacinag¢do e plano de saude.

Ainda que as condi¢des vivenciadas tenham gerado desconfortos e inseguranga, nao



48

se encontrou nos autos elementos suficientes para caracterizar falha técnica no
atendimento ou desrespeito aos direitos da paciente que configurassem violéncia
obstétrica nos moldes juridicos exigidos. (TIJMA,2022).

O acordao também reafirma o entendimento de que, para que haja
responsabilizagdo civil, € necessario demonstrar a presen¢ca conjunta de trés
elementos fundamentais: conduta ilicita, nexo de causalidade e danos. No caso
concreto, o colegiado considerou que ndo houve conduta médica ou hospitalar que
violasse deveres legais ou éticos, e que a situacdo enfrentada, embora delicada do
ponto de vista humano, ndo ultrapassou os limites da prestagao regular do servigo.

Formando a seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. APELACAO CIVEL. PRETENSAO DE INDENIZACAO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ALEGA(;AO DE NEGLIGENCIA DE
ATENDIMENTO. NAO COMPROVAGAO. AUSENCIA DE TRANSCURSO
DO PRAZO DE CARENCIA DO PARTO. FATO ESCLARECIDO PELA
CONSUMIDORA QUANDO DA CONTRATAQAO DO PLANO DE SAUDE
CONFORME MENCIONADO NA EXORDIAL. AUSENCIA DE FALHA NA
PRESTACAO DO SERVICO. SENTENCA MANTIDA. APELACAO
CONHECIDA E DESPROVIDA. UNANIMIDADE.

|. Pretenséo de indenizacdo por danos morais e materiais.

II. Colhe-se dos autos eletrénicos ainda que diferentemente do que alega a
recorrente, ainda no primeiro atendimento realizado no dia 11.11.2017 a
primeira apelante foi instalada no posto de emergéncia adulto e ocupou um
leito naquele local, qual seja, o leito n° 950213/1, como se infere no
documento acostado sob o id 12098734, desse modo ndo prospera a
alegacdo de que teria ficado em trabalho de parto ao longo da madrugada em
uma cadeira desconfortavel.

Ill. Sobre a questdo do atendimento médico, ao longo da instrucdo
processual, em especial, com a juntada dos documentos que compdem o
acervo probatério resta evidenciado que a 1® apelante recebeu todo o
atendimento necessario até o nascimento de sua filha, que nasceu de parto
normal, isso porque nao houve indicagdo médica para o parto cesariano, além
do que o hospital fez a cobranca pela prestacdo do servico respectivo,
considerando que desde o inicio da relacdo contratual entre as partes era de
conhecimento da 12 apelante a auséncia de cobertura do plano, consoante
ela mesma afirma na exordial.

IV. Além das provas documentais, foi colhido o depoimento do médico que
prestou o atendimento da 12 apelante, o qual destacou que estando de
plantdo ndo poderia ter acompanhada a parturiente na ambuléncia, uma vez
gue estava de plantdo e nao poderia abandonar o hospital, confirmou também
que embora tenha solicitado a internacdo da paciente, o hospital negou a
cobertura porque ainda nao havia transcorrido o periodo de caréncia; que o
atendimento ocorreu de forma regular e a crianga nasceu normalmente, o que
afasta a tese de violéncia obstétrica (id 12098786).

V. Nessa medida, ndo restou comprovada a alegada falha na prestacéo de
servicos sustentada pelos apelantes.

VI. Dessa forma, assim como concluiu o magistrado, deve ser mantida a
improcedéncia da pretensdo autoral, vez que ndo caracterizada qualquer ato
ilicito do requerido, mas exercicio regular do direito em efetuar a cobranca
pelos servicos de parto prestado, porquanto ndo decorrido o prazo de
caréncia do plano de saude.

VII. Sentenca mantida.

VIII. Apelagéo conhecida e desprovida.(Brasil,2022).
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Tal decisdo revela ndo apenas o rigor técnico do Judiciario, mas também
os desafios de se reconhecer judicialmente as violéncias simbdlicas e estruturais,
muitas vezes naturalizadas no atendimento obstétrico. Por outro lado, também
ressalta a importancia de se garantir equilibrio e responsabilidade na analise de cada
situagao, reconhecendo que a mera insatisfacao ou percepc¢ao subjetiva de descaso,
por si sO, ndo pode ensejar a imposi¢ao de san¢des legais sem comprovacao objetiva.
A partir desse julgamento, percebe-se que o reconhecimento juridico da
violéncia obstétrica exige provas robustas e especificas. A prépria nocéo de violéncia
no contexto do parto continua em constru¢cdo no campo juridico, demandando
sensibilidade e atenc&o por parte dos operadores do direito para que se avance na
protecdo dos direitos das mulheres sem descuidar da seguranca juridica dos
profissionais e instituicdes da saude.

O segundo foi a Apelacao Civel n°® 0801153-66.2018.8.10.0061, julgado
pela Segunda Camara de Direito Publico do Tribunal de Justica do Maranhdo em
2024, tratando de um caso emblematico que envolve alegacfes de erro médico
violéncia obstétrica. A autora da acdo, Nilma Regina Campos, ajuizou demanda
indenizatoria contra o Municipio de Viana em razéo do falecimento de seu filho ainda
no ventre materno, apés atendimento na Maternidade Municipal local.

Segundo os autos, a gestacdo transcorria normalmente até que, na 382
semana, a autora passou a sentir dores intensas acompanhadas da perda de liquido
amniético esverdeado, sintoma classico de sofrimento fetal. Apesar de buscar
atendimento hospitalar em diversas ocasifes, a equipe médica nao teria adotado as
medidas adequadas para garantir a seguranca da gestante e do feto, o que culminou
no 6bito intrauterino, registrado na certiddo de natimorto como causado por "hipoxia
intrauterina ndo especificada". (TJIMA,2024)

No julgamento do recurso, o Tribunal reconheceu expressamente a
existéncia de falha na prestacdo dos servicos de saude por parte do Municipio,
caracterizando a responsabilidade civil objetiva do ente publico, nos termos do art. 37,
8 6°, da Constituicdo Federal. O relator destacou que o atendimento a gestante foi
negligente e imprudente, e que restou demonstrado nos autos o nexo de causalidade
entre a omissao dos profissionais da saude e o dano sofrido. Ainda que a decisdo néao
utilize com énfase o termo “erro médico”, o contetdo do acérdao deixa claro que houve

falha técnica na conducéo do caso, sobretudo pela omissao em adotar providéncias
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urgentes diante de sintomas clinicos relevantes, o que configura erro médico na
modalidade omissiva.

Além disso, o tribunal reconheceu a ocorréncia de violéncia obstétrica. A
autora relatou ter sido submetida a praticas abusivas durante o trabalho de parto,
como a aplicacdo de presséo fisica por um enfermeiro que teria subido sobre seu
abdomen, conduta conhecida como manobra de Kristeller, amplamente
desaconselhada por protocolos obstétricos contemporaneos.

O relator, ao mencionar essas praticas, afirmou que elas violam a dignidade
da parturiente e fogem do escopo técnico e humanizado que deve orientar a
assisténcia obstétrica. Tal reconhecimento refor¢a o entendimento de que a violéncia
obstétrica constitui ndo apenas uma falha técnica, mas uma grave violacdo dos
direitos fundamentais da mulher, passivel de reparacédo moral. (TIMA,2024)

Em relacdo aos danos morais, a Corte entendeu que estes decorreram in
re ipsa, ou seja, sao presumiveis diante da gravidade da ofensa. A sentenca de
primeiro grau havia fixado a indenizacdo em R$ 100.000,00, valor posteriormente
reduzido pelo Tribunal para R$ 80.000,00, com base nos principios da
proporcionalidade e razoabilidade, considerando tanto a dor da perda de um filho
guanto a capacidade financeira do ente publico.

Em sintese, o acordao analisado enfrentou de forma clara e fundamentada
0 mérito das alegacfes de erro médico e violéncia obstétrica. Reconheceu a falha na
prestacao do servico de salde como causa direta da morte fetal e acolheu a narrativa
de préticas desumanas durante o parto como condutas que configuram violéncia
obstétrica. Dessa forma, a decisédo contribui para a consolidacdo da jurisprudéncia
gue responsabiliza o Estado por omissdes no cuidado obstétrico e reafirma o direito
das mulheres a um parto seguro, digno e respeitoso, como demonstra a ementa in

verbis:

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELACAO CIVEL. RESPONSABILIDADE
CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS DECORRENTES DE NEGLIGENCIA
EM  ATENDIMENTO MEDICO E VIOLENCIA OBSTETRICA.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO MUNICIPIO.REDUCAO DO
QUANTUM INDENIZATORIO. PARCIAL PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Apelagéo civel interposta contra sentenga que condenou o Municipio a
reparar danos morais decorrentes de falhas na prestacdo de servigcos
médicos hospitalares, resultando no 6bito do nascituro. A autora, ora apelada,
alega que o atendimento negligente e a auséncia de providéncias
emergenciais no Hospital Municipal culminaram na morte de seu filho.
Aponta, ainda, violéncia obstétrica, caracterizada por procedimentos
inadequados e condutas abusivas por parte da equipe de saude durante o
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atendimento. Em defesa, o Municipio alegou inexisténcia de erro médico e
prestacdo adequada dos servicos.

Il. QUESTAO EM DISCUSSAO

2. Ha trés questdes em discussao: (i) saber se a responsabilidade do
Municipio de Viana, em casos de falha na prestagdo de servicos de saude,
deve ser analisada sob a 6tica da responsabilidade objetiva, conforme art. 37,
§ 6°, da CF/1988; (ii) se estdo comprovados o dano e o nexo causal entre a
atuacdo omissiva do ente publico e o oObito do nascituro, ensejando a
reparacdo por danos morais; e (iii) se praticas caracterizadoras de violéncia
obstétrica ensejam dano moral, considerando que tais condutas violam a
dignidade e a integridade fisica e psicoldgica da parturiente.

ll. RAZOES DE DECIDIR

3. A responsabilidade do Estado é objetiva, bastando comprovar a falha no
servico, o dano e o nexo causal, independentemente de dolo ou culpa,
conforme o art. 37, § 6°, da CF/1988. A apelada demonstrou a negligéncia no
atendimento, que resultou na morte fetal, caracterizando o dano e o nexo
causal.

4. A violéncia obstétrica, caracterizada por procedimentos inadequados e
condutas abusivas durante o atendimento & gestante, configura violacdo a
dignidade e aos direitos fundamentais da parturiente, ensejando a
responsabilizacdo do ente publico.

5. A jurisprudéncia do STF e do STJ reconhece que, em falhas graves na
assisténcia a salde, especialmente em casos de 0Obito de paciente, presume-
se o dano moral, dispensando-se a prova do abalo emocional especifico.

6. Para a fixacdo da indenizagdo por danos morais, aplica-se o método
bifasico, observando a gravidade dos fatos, o nivel socioecondémico das
partes e o impacto financeiro para o ente publico. Reduc¢éo do valor para R$
80.000,00 (oitenta mil reais), preservando a razoabilidade e
proporcionalidade.

IV. DISPOSITIVO

7. Apelacéo civel parcialmente provida para reduzir a indeniza¢do por danos
morais ao valor de R$ 80.000,00, mantendo-se a condenacdo nos demais
termos.(Brasil,2024).

Por fim, seguiu-se a analise da Apelacdo Civel n° 0839568-
41.2017.8.10.0001, julgado pela Primeira Camara de Direito Publico do Tribunal de
Justica do Maranhdo em 2025, enfrentou de forma expressa e direta o mérito das
alegacdes de violéncia obstétrica e erro médico, reconhecendo ambos como
fundamentos para a responsabilizacéo do Estado.

O caso envolveu uma parturiente, Jéssica Santos de Sousa, que alegou ter
sido submetida a praticas obstétricas inadequadas durante o parto realizado em
maternidade da rede publica estadual, incluindo o uso da Manobra de Kristeller,
procedimento amplamente desaconselhado pela Organizacdo Mundial da Saude e
pelo Ministério da Saude por oferecer riscos graves a gestante e ao feto. A autora
também relatou ter sofrido uso excessivo de forca e constrangimentos fisicos e
emocionais, 0 que causou sofrimento fisico e psicoldgico significativo.

A Corte reconheceu que a conduta dos profissionais de salde ultrapassou
os limites do atendimento técnico adequado, evidenciando violéncia obstétrica,

definida no voto como a realizagdo de procedimentos desnecessarios, agressivos ou
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desumanos durante o parto. A decisdo reafirma que tais praticas violam os direitos
fundamentais da mulher, especialmente a dignidade, a integridade fisica e psicoldgica,
e ao atendimento humanizado previsto nas diretrizes nacionais de atencao ao parto.

No que tange ao erro médico, embora ndo seja utilizado o termo de maneira
explicita no corpo do acorddo, a decisdo € categédrica ao afirmar que a adocao de
"praticas obstétricas inadequadas" configura conduta médica tecnicamente incorreta,
0 gque se enquadra na conceituacéo de erro médico. Mais ainda, a tese de julgamento
firmada deixa clara a compreensao do tribunal de que a utilizacdo da Manobra de
Kristeller configura erro médico e, por isso, gera dever de indenizar, nos termos da
responsabilidade civil objetiva do Estado prevista no art. 37, 86° da Constituicdo
Federal.

O relator, desembargador Kleber Costa Carvalho, destacou que a
responsabilizacdo estatal ndo exige a comprovacdo de culpa direta dos agentes
publicos, bastando a existéncia de ato ilicito (no caso, atendimento médico
inadequado), dano e nexo causal, todos presentes nos autos.

Com base nesse entendimento, manteve-se a condenacdo por danos
morais em favor da autora no valor de R$ 15.000,00, valor considerado compativel
com a gravidade do sofrimento causado. Ja quanto ao conjuge da autora, o tribunal
entendeu que, embora também tenha sido afetado, seu dano foi de menor
intensidade, reduzindo a indeniza¢édo a R$ 8.000,00.

Assim, pode-se concluir que o Tribunal reconheceu o mérito tanto da
violéncia obstétrica quanto do erro meédico, responsabilizando o Estado do Maranh&o
pelas praticas abusivas e tecnicamente condendveis ocorridas no atendimento da
parturiente.

O julgamento se destaca por consolidar a jurisprudéncia local em
consonancia com 0s parametros nacionais e internacionais de saude materna,
reforcando o direito das mulheres ao parto seguro, digno e respeitoso, bem como a
obrigacdo do poder publico de assegurar esse direito por meio de praticas médicas

adequadas e respeitosas. Formando a seguinte ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO
ESTADO. VIOLENCIA OBSTETRICA. CONDUTA INADEQUADA DE
PROFISSIONAIS DE SAUDE. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

|. Caso em exame

1. Apelagéo Civel interposta pelo Estado do Maranh&o contra sentenga que
julgou parcialmente procedente pedido de indenizagcdo por danos morais,
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condenando o ente estatal ao pagamento de R$ 30.000,00 (trinta mil reais),
sendo R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para cada requerente.

2. A inicial alega que a autora sofreu violéncia obstétrica durante parto em
maternidade da rede pulblica de salde, com a realizacdo de manobra
proscrita e uso de forca excessiva, acompanhada do seu marido, ora segundo
requerente.

3. O Estado recorreu sustentando a inexisténcia de responsabilidade objetiva,
a auséncia de nexo de causalidade e a necessidade de minoracdo da
condenagéo.

Il. Questdo em discusséo

4. A controvérsia reside em determinar se o Estado do Maranh&o responde
objetivamente pelos danos morais decorrentes da violéncia obstétrica sofrida
pela autora, em razdo de atendimento inadequado na rede publica de saude.
Examina-se também se restaram preenchidos o0s requisitos para
responsabilizacédo civil e a adequacéo do quantum indenizatério arbitrado na
sentenca.

Ill. RazBes de decidir

5. A responsabilidade civil do Estado é objetiva, nos termos do art. 37, 8§ 6°,
da Constituicdo Federal, sendo suficiente a comprovacéo do dano e do nexo
de causalidade com a conduta dos agentes publicos. Precedentes do STF e
STJ.

6. A Manobra de Kristeller é expressamente desaconselhada pela
Organizagdo Mundial da Saude e pelo Ministério da Salde, sendo
considerada procedimento obsoleto e perigoso, capaz de causar lesdes a
parturiente.

7. O depoimento da autora e a documentagcdo médica indicam a adogéo de
praticas obstétricas inadequadas e o sofrimento fisico e psicologico
suportado, configurando dano moral indenizavel.

8. O guantum indenizatério arbitrado na sentenca é razoavel e proporcional
ao dano causado a autora. Contudo, para o segundo autor, conjuge da vitima,
0 montante deve ser reduzido para R$ 8.000,00 (oito mil reais), considerando
seus prejuizos de menor monta no evento.

IV. Dispositivo e tese

9. Recurso parcialmente provido para reduzir a indenizagéo por danos morais
devida ao segundo autor para R$ 8.000,00 (oito mil reais), mantendo-se os
demais termos da sentenca.

Tese de julgamento: "1. A responsabilidade civil do Estado por atendimento
médico inadequado é objetiva, nos termos do art. 37, § 6° da CF/88.2. A
adocdo da Manobra de Kristeller e préaticas obstétricas inadequadas,
causando dano a parturiente, configura erro médico e gera dever de
indenizar.3. O quantum indenizatério deve observar os principios da
razoabilidade e proporcionalidade, diferenciando os graus de sofrimento dos
envolvidos. (Brasil,2025)

A analise conjunta destes trés acoérddos evidencia um padrao
jurisprudencial consolidado quanto ao reconhecimento da violéncia obstétrica e da
falha na prestacéo dos servi¢cos de saude publica, com responsabilizagdo objetiva do
Estado e dos entes publicos envolvidos.

Nos trés casos, ficou demonstrado que as autoras, durante o trabalho de
parto em maternidades da rede publica, foram submetidas a condutas médicas
inadequadas, omissas ou abusivas, resultando em danos morais, e, em dois dos
casos, na perda do feto. A jurisprudéncia maranhense, em consonancia com o art. 37,

86°, da Constituicdo Federal, aplicou a teoria da responsabilidade objetiva do Estado,
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reconhecendo o dever de indenizar independentemente de culpa direta dos agentes
publicos, bastando a comprovacdo do dano, do ato administrativo lesivo (acdo ou
omissao) e do nexo causal.

Em especial, os julgados tratam de praticas condenadas por orgaos de
saude nacionais e internacionais, como a manobra de Kristeller, além de condutas
caracterizadas como negligéncia médica e desrespeito aos direitos das gestantes. A
nocdo de violéncia obstétrica é abordada com seriedade, sendo reconhecida
judicialmente como uma forma de violacdo de direitos humanos e de dignidade da
mulher.

Ainda que os valores indenizatérios tenham variado conforme as
especificidades de cada caso, o Tribunal reafirmou o carater pedagodgico e reparatério
da indenizacdo por danos morais, levando em conta a gravidade da conduta médica,
0s impactos psicolégicos sobre as vitimas e o contexto emocional dos partos mal
assistidos. Em duas decisdes, houve revisao do valor da indenizagcédo, sem que isso
comprometesse o reconhecimento da leséo e do direito a reparagéo.

Portanto, os acérddos analisados revelam um avan¢o importante na
visibilizacdo juridica da violéncia obstétrica e do erro médico no contexto do parto,
firmando uma postura institucional de acolhimento as vitimas e de responsabilizacao
do poder publico. Tais decisdes ndo apenas reconhecem viola¢des individuais, mas
também contribuem para a construcdo de um paradigma de atencdo obstétrica mais

humana, segura e respeitosa no ambito do Sistema Unico de Satde (SUS).

4.3 Tendéncias e desafios na responsabilidade civil na violéncia obstétrica no

cenario maranhense

A partir dos dados apresentados nos ultimos anos, observa-se uma
tendéncia relevante no Judiciario brasileiro de maior sensibilidade e reconhecimento
da violéncia obstétrica como uma forma de violacdo aos direitos fundamentais,
especialmente a dignidade da pessoa humana, a integridade fisica e psicoldgica, aos
direitos sexuais e reprodutivos, além do direito a saude.

A Constituicdo Federal de 1988 serve como principal alicerce para essa
construcdo jurisprudencial, principalmente pelos principios da dignidade da pessoa
humana (art. 1°, 1ll) e da protecédo a maternidade e a infancia (art. 6° e art. 226, 87°)
(Silva, 2023).
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Todavia, um dos grandes desafios enfrentados na jurisprudéncia sobre
violéncia obstétrica reside na dificuldade de tipificacé@o clara dos atos que configuram
essa pratica. Embora existam projetos de lei tramitando no Congresso Nacional, que
buscam inserir formalmente a definicdo de violéncia obstétrica no ordenamento
juridico, o tratamento judicial ainda é pulverizado, muitas vezes enquadrando os atos
sob a Gtica da responsabilidade civil, do dano moral, da falha na prestacao de servi¢cos
e, em alguns casos, até como lesdo corporal ou maus-tratos (Rodrigues,2018).

A analise dos julgados maranhenses revela uma crescente aceitacao do
conceito de violéncia obstétrica, especialmente quando se observa condutas como
imposicdo de procedimentos sem consentimento informado, episiotomias
desnecessarias, uso de linguagem agressiva ou humilhante, restricdo de
acompanhante durante o trabalho de parto, entre outras praticas lesivas.

Tais condutas vém sendo reconhecidas pelos tribunais como violadoras
dos deveres de cuidado, informacdo e respeito a autonomia da parturiente,
fundamentos centrais na responsabilizacdo civil dos profissionais de saude e das
instituicbes hospitalares. Esse entendimento ndo apenas busca reparar o sofrimento
da vitima, mas também tem carater pedagdgico, visando prevenir a repeticdo dessas
praticas no ambito hospitalar e obstétrico (Souza, 2019).

Outro ponto que tem sido objeto de desafios jurisprudenciais consiste na
producdo de provas. Muitas vezes, os atos de violéncia obstétrica ocorrem em
ambientes controlados, sem testemunhas além dos préprios profissionais, e com
registros médicos que nem sempre refletem fielmente os fatos. Assim, ha uma
crescente aceitacdo, por parte dos magistrados, da inversdo do 6nus da prova,
especialmente quando a relacdo se estabelece no ambito da responsabilidade civil
médica, aplicando-se as regras do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n°
8.078/1990), que amparam a parte hipossuficiente na relagéo.

N&o obstante esses avangos, persiste uma resisténcia em alguns setores
do Judiciario, que tendem a minimizar os relatos de violéncia obstétrica, tratando-os
como eventos inerentes ao ato médico ou como simples complicacdes do parto. Essa
postura reflete ndo apenas um desafio juridico, mas também sociocultural, uma vez
que a naturalizacdo da dor e do sofrimento feminino durante o parto ainda esta
enraizada em parte da sociedade e, por consequéncia, no proprio sistema de justica
(Silva, 2023).
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Ademais, os desafios sdo ampliados pela auséncia de normativas
especificas e pela falta de formacdo adequada dos profissionais de salde sobre
direitos das gestantes e boas praticas obstétricas. A jurisprudéncia tem, portanto,
assumido uma funcdo normativa, suprindo lacunas legislativas e construindo
parametros interpretativos alinhados as normas internacionais de direitos humanos,
como a Convencao sobre a Eliminagéo de Todas as Formas de Discriminagdo contra
a Mulher (CEDAW) e as recomendacdes da Organizacdo Mundial da Saude (OMS)
(Oliveira,2018).

Observa-se, portanto, uma tendéncia consistente do Judiciario
maranhense em reconhecer e enfrentar juridicamente a tematica da violéncia
obstétrica e dos erros meédicos ocorridos durante o parto, especialmente quando
envolvem falhas na prestacéo do servico publico de saude.

Em todos os casos analisados, o Tribunal de Justica do Maranh&o afirmou
a responsabilidade civil objetiva do Estado, nos termos do art. 37, 86°, da Constituicao
Federal, aplicando a teoria do risco administrativo. Com isso, tem-se dispensado a
necessidade de comprovacdo de culpa dos profissionais individualmente
considerados, bastando a demonstracdo do dano, do ato omissivo ou comissivo do
agente publico e do nexo causal entre ambos.

Um ponto importante a ser destacado € que a Corte estadual tem
reconhecido a violéncia obstétrica como categoria juridica propria, dotada de contetudo
normativo relevante e passivel de reparagdo civil. Condutas como a omissdo no
atendimento, o uso de manobras perigosas e ultrapassadas, como a Manobra de
Kristeller, e o desrespeito a dignidade da parturiente durante o parto, tém sido
consideradas viola¢gdes graves aos direitos fundamentais da mulher, especialmente a
sua integridade fisica, psiquica e moral.

Além disso, os julgadores demonstram sensibilidade ao considerar os
relatos das vitimas e o0s impactos emocionais resultantes das experiéncias
trauméaticas durante o parto, mesmo diante da escassez de documentacdo técnica
clara nos autos. O valor das indenizagdes, ainda que em alguns casos tenha sido
reduzido em segunda instancia, é fixado com base em critérios de razoabilidade,
proporcionalidade e, sobretudo, com o intuito de promover a funcdo pedagoégica do
Direito, desestimulando condutas abusivas no sistema de saude publica.

Outro aspecto que merece destaque € o alinhamento das decisées com

diretrizes nacionais e internacionais de boas praticas obstétricas, especialmente
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aquelas estabelecidas pelo Ministério da Saude e pela Organizacao Mundial da Saude
(OMS), as quais repudiam préticas desnecessarias, violentas ou ndo consentidas no
atendimento a gestante. Tais parametros técnicos tém servido como base para
caracterizar a falha no dever de cuidado e, consequentemente, embasar o dever de
indenizar.

Dessa forma, constata-se que a jurisprudéncia maranhense revela uma
tendéncia protetiva e progressista, na medida em que reconhece o direito das
mulheres a um parto seguro, respeitoso e livre de violéncia institucional. Ao
responsabilizar o Estado por omissfes e préaticas obstétricas inadequadas, o Poder
Judiciario do Maranh&o contribui para o fortalecimento da humanizagéo do parto e a
consolidacdo dos direitos reprodutivos como dimensdo essencial dos direitos
humanos e da cidadania feminina.

Importante ainda destacar a atuagao do Ministério Publico e da Defensoria
Publica do Estado do Maranh&@o nesse cenario. O Ministério Publico, por meio de
eventos como o0 seminario sobre saude materno-infantil, tem promovido o debate
institucional sobre a humanizacéo do parto e os direitos das gestantes(MPMA,2022;
MPMA, 2023). A Defensoria Publica, por sua vez, tem atuado efetivamente na garantia
de reparacdes a vitimas de negligéncia obstétrica, como demonstrado em decisdes
recentes que resultaram em indenizacdes expressivas (DPE/MA,2024). A atuacéo
desses oOrgaos reforca o movimento de conscientizacdo e responsabilizacdo
institucional, colaborando para a consolidagcédo de um sistema de justica mais sensivel,

garantista e comprometido com a erradicacao da violéncia obstétrica.
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5 CONSIDERACOES FINAIS

A presente pesquisa teve como objetivo analisar em que medida a violéncia
obstétrica pode ser juridicamente reconhecida como erro médico gerador de
responsabilidade civil, a partir da analise das decisbes proferidas pelo Tribunal de
Justica do Estado do Maranhdo (TJMA). A hip6tese inicial foi confirmada posto que,
mesmo diante da auséncia de uma legislacédo especifica que regulamente de forma
clara a violéncia obstétrica no ordenamento juridico brasileiro, constata-se que ha
instrumentos normativos suficientes, como o Cdodigo Civil, o Codigo de Defesa do
Consumidor e o Codigo de Etica Médica, para que essa pratica seja enquadrada como
ilicito civil passivel de reparacao.

No ambito jurisprudencial, a andlise das decis6es do TJIMA demonstrou um
reconhecimento progressivo da violéncia obstétrica como uma forma de erro médico,
com crescente valorizacdo do dano moral e dos impactos psicoldgicos sofridos pelas
vitimas. Contudo, também foram identificados entraves relevantes, como a excessiva
dependéncia de pericias técnicas, a subjetividade na avaliacdo do dano e as
dificuldades na individualizacdo da conduta dos profissionais de saude, especialmente
em atendimentos realizados por equipes multiprofissionais.

Em muitos casos, prevalece a responsabilizacédo solidaria das instituicdes
hospitalares, principalmente quando se trata de hospitais publicos, nos quais incide a
responsabilidade objetiva do Estado, conforme prevé o artigo 37, 86°, da Constituicéo
Federal. Verificou-se, ainda, que a jurisprudéncia brasileira tem ampliado o
entendimento do conceito de violéncia obstétrica, abarcando nédo apenas condutas
agressivas ou invasivas, mas também situacdes de omissado, desinformacao, recusa
injustificada de atendimento e desrespeito ao consentimento informado.

Tais praticas violam direitos fundamentais e configuram falhas na prestacéo
do servigo, ensejando reparacdo civi. No entanto, a auséncia de critérios
jurisprudenciais uniformes e a inexisténcia de legislagdo especifica geram
inseguranca juridica e dificultam a efetividade da protecao as vitimas.

Dessa forma, conclui-se que a responsabilidade civil por erro médico
decorrente da violéncia obstétrica jA encontra respaldo no ordenamento juridico
brasileiro e vem sendo reconhecida pelos tribunais, ainda que de maneira incipiente e
nao sistematizada. Para consolidar esse avanco, torna-se imprescindivel a atuacéo

coordenada entre o Poder Judiciario, os operadores do Direito e os profissionais da
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saude, com base nos principios da dignidade da pessoa humana, dos direitos sexuais
e reprodutivos e da equidade de género. O fortalecimento de politicas publicas
voltadas a humanizacao do parto, a capacitacado continua das equipes de saude e a
conscientizacdo social acerca dessa forma de violéncia sdo medidas urgentes e
necessarias.

Por fim, como sugestéo para futuras pesquisas, recomenda-se a ampliagao
da analise jurisprudencial para outros tribunais estaduais, a fim de permitir uma
comparacao entre diferentes regibes do pais e avaliar o grau de consolidacdo do
entendimento sobre o tema em ambito nacional. Também se sugere a investigacao
do papel das Defensorias Publicas e do Ministério Publico na promocao de acdes
coletivas sobre violéncia obstétrica, bem como a realizacdo de estudos empiricos que
integrem perspectivas juridicas, médicas e sociais.

Espera-se que o0s resultados desta pesquisa contribuam para o
fortalecimento da protecédo juridica das mulheres no contexto da atencdo obstétrica,
oferecendo subsidios teoricos e praticos para o aprimoramento das respostas do
sistema de justica diante de condutas lesivas a dignidade e aos direitos fundamentais

das gestantes.
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